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ATA NÚMERO 4/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM QUINZE DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link 

https://us02web.zoom.us/j/84024330767?pwd=NWJtam9pc1llYnFBNm56OE5QL1dtdz

09  ID da reunião: 840 2433 0767, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, em 

reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 1 de fevereiro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no período de 25 de 

janeiro a 5 de fevereiro de 2021. Documento referência 3103/2021, Processo referência 

2021/100.10.400/7. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.b) Aprovação do mapa de Fluxos de Caixa de 2020 e 1.ª Revisão 

Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 2021. Documento referência 

3050/2021, Processo referência 2021/350.10.001/6. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.c) Aumento Temporário dos Fundos Disponíveis - ano de 2021. 

Documento referência 3020/2021, Processo referência 2021/150.20.400/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

https://us02web.zoom.us/j/84024330767?pwd=NWJtam9pc1llYnFBNm56OE5QL1dtdz09
https://us02web.zoom.us/j/84024330767?pwd=NWJtam9pc1llYnFBNm56OE5QL1dtdz09
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 ________ 2.d) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 05/11/2020 a 31/12/2020. 

Documento referência 2781/2021, Processo referência 2021/150.20.400/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.e) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2021 a 02/02/2021. 

Documento referência 2782/2021, Processo referência 2021/150.20.400/3. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.f) Retificação da deliberação sobre a afetação ao domínio público da área 

intervencionada na Rua da Cova. Documento referência 3091/2021, Processo referência 

2021/300.50.001/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.g) Proposta sobre o Procedimento para Apresentação de Candidaturas e de 

Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde. Documento referência 3093/2021, 

Processo referência 2021/300.50.201/1. (Para deliberação)________________________  

 ________ 2.h) Apoio a Estabelecimentos de Restauração e Bebidas - Regime 

Excecional para Esplanadas -  Isenção de taxas –  isenção durante o ano de 2021 com 

apreciação, autorização e ocupação do espaço público com esplanadas e com eventual 

publicidade licenciada, referente a estes estabelecimentos. Documento referência 

3019/2021, Processo referência 2021/100.10.200/1. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.i) Procedimento da Hasta Pública para atribuição do direito de ocupação 

de Bancas no Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência 3098/2021, 

Processo referência 2021/300.50.201/2. (Para deliberação)________________________  

 ________ 2.j) Procedimento do ato Público para atribuição do direito de ocupação e 

exploração de lojas no Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência 

3094/2021, Processo referência 2021/300.50.201/3. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.l) Custos com atualização cadastral do prédio rústico sito no Covão de 

Coelho, destinada à implantação de uma Estação Elevatória integrada na Empreitada de 

Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Documento 

referência 2511/2021, Processo referência 2020/400.10.407/4. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.m) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 2114/2021, Processo referência 2021/300.10.002/8. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 2.n) Pedido de redução das Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 2416/2021, Processo referência 2021/300.10.002/2. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 3092/2021, Processo referência 2021/300.10.002/10. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 5 ao Orçamento e 5 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2021. Documento referência 2377/2021, Processo referência 2021/350.10.001/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 21 de janeiro a 4 de fevereiro de 2021, no 

valor global de € 297.669,34. Documento referência 2824/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de 21 de janeiro a 4 

de fevereiro de 2021, no valor total de € 297.046,97. Documento referência 2825/2021, 

processo referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 21 de janeiro a 4 de fevereiro de 2021. Documento referência 2826/2021, 

processo referência 2021/300.50.400/5. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 577.993,00, correspondentes às 

autorizações números 255 a 474; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 378,00, correspondentes às 

autorizações números 4 a 6. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 21 de janeiro a 4 de 

fevereiro de 2021. Documento referência 2827/2021, processo referência 

2020/300.50.400/6; 

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 631.995,03; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 378,00. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – Apreciação 

da exposição do Candidato n.º 23. Documento referência 2756/2021, Processo 

referência 2020/650.10.100/6. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 3.2 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – Apreciação da 

exposição do Candidato n.º 39. Documento referência 2758/2021, Processo referência 

2020/650.10.100/6. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.3 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – Apreciação da 

exposição do Candidato n.º 46. Documento referência 2757/2021, Processo 

2020/650.10.100/6. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.4 - Regulamento do Apoio Extraordinário aos Estudantes Superiores. 

Documento referência 3008/2021, Processo referência 2017/650.10.100/14. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Cedência de 20 colchões ao CDOS Santarém. Documento referência 

2567/2021, Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para deliberação) _____________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada n.º 14/2020/DPGOM – “Requalificação 

da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados” – Início de Procedimento. Documento 

referência 3083/2021, Processo referência 2020/300.10.001/13. (Para deliberação) ____  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 24/2017/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena: 

Trabalhos a menos. Documento referência 3087/2021, Processo referência 

2017/300.10.001/46. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Atribuição de Apoio à Associação Materiais Diversos – Ano 2020. 

Documento referência 17917/2020, Processo referência 2020/300.50.801/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Protocolo a estabelecer com a Casa do Povo de Minde – 

TV Minde 2021. Documento referência 2964/2021, Processo referência 

2021/300.10.005/191. (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo que questionou como estava a decorrer a implementação 

da vacinação. ___________________________________________________________   

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, questionou os Membros presentes se tinham algum comentário ou 

questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia. _________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo questionando como estava a decorrer a vacinação no 

concelho de Alcanena.  ____________________________________________________  

 ________ Questionou, também, como estava a ser feita a articulação com a 

comunicação com as pessoas com mais de oitenta anos, as que se encontravam 

contempladas na Fase Dois do Plano de Vacinação. Referiu que, de acordo com o 

Governo, o contacto seria efetuado via mensagem escrita, para o telemóvel, mas, 

constatava-se que alguns idosos não tinham telemóvel ou, mesmo possuindo tal 

aparelho, não tinham aptidão para saberem receber ou enviar mensagens.  ___________  

 ________ Questionou, também, se já estavam definidos os postos de vacinação, de 

modo a que nenhum utente ficasse excluído da vacinação.  _______________________    

 ________ Acrescentou e propôs que as Juntas de Freguesia dessem apoio no processo, 

considerando a proximidade com as pessoas. __________________________________  

 ________ Considerando que tinham sido publicados novos critérios de testagem, 

questionou o que estava previsto, se havia planeamento de se repetirem as testagens e se 

estavam a ser efetuados esforços por parte das indústrias e nas bases logísticas, locais de 

maior número de trabalhadores para efetuarem testagens mais regulares.  ____________  

 ________ 2 – Seguidamente, questionou sobre o ponto de situação da retoma das 

atividades letivas, se tinha existido mais solicitações de refeições escolares, se tinham 

sido identificadas necessidades de acesso à internet e se estavam a ser acompanhadas as 
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crianças para se minimizar o risco de abandono escolar. Acrescentou que, no ano letivo 

anterior as Juntas de Freguesia tinham dado apoio na distribuição de fotocópias. ______  

 ________ 3 – Questionou sobre o ponto de situação da capacidade dos Cemitérios 

do Concelho, especificamente para acomodação e depósito de corpos, vulgo covais. 

 ________ Deu como exemplo o Cemitério de Minde que, a meados do ano transato, já 

carecia da construção de mais covais. ________________________________________  

 ________ Endereçou as condolências aos familiares dos que faleceram no âmbito da 

presente pandemia.  ______________________________________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que o Município publicava registo diário sobre ponto de situação da evolução 

da COVID 19 e da Vacinação no Concelho.  ___________________________________   

 ________ Nessa sequência, deu conhecimento que, de acordo com o registo deste dia 

quinze de fevereiro, dia da presente reunião, existiam cento e trinta e quatro casos 

positivos, cinquenta e oito casos em isolamento profilático e trinta e seis óbitos 

confirmados. ____________________________________________________________  

 ________ Dos casos positivos existentes, cinquenta e oito localizavam-se em 

Alcanena, dezasseis em Bugalhos, onze em Louriceira, dois em Malhou, sete em Minde, 

quatro em Moitas Venda, dois em Monsanto, três em Serra de Santo António e zero em 

Espinheiro.  _____________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que estava a ser atualizada a listagem por parte da 

Delegada de Saúde dos casos existentes no Centro de Bem Estar Social de Alcanena, 

sendo que, à data, se encontravam quase todos recuperados, utentes e funcionários, e 

isso teria reflexo na atualização do número de casos positivos existentes.  ____________  

 ________ Acrescentou que, no Concelho e no país estavam a existir sinais de redução 

do número de casos, o que estava a ter impacto na redução do número de internados em 

meios hospitalares. Era importante que a saúde mostrasse claras evidências de 

recuperação e do aumento da capacidade de resposta para que o país pudesse 

perspetivar, nos próximos meses, o desconfinamento. ____________________________  

 ________ No que dizia respeito ao processo de vacinação, informou que se tratava de 

um processo em curso, os utentes e funcionários do Centro de Bem Estar Social de 

Minde tinham já tomado a segunda dose da vacina, tal como aconteceu no Hospital de 

Alcanena e num Lar em Louriceira, apesar deste ainda não ter o processo de legalização 

junto da Segurança Social regularizado.  ______________________________________   
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 ________ Deu conhecimento que os Bombeiros Municipais de Alcanena e os 

Bombeiros Voluntários de Minde, num total de dezanove bombeiros em cada uma das 

Corporações e que, na semana da presente reunião, chegariam mais cento e vinte duas 

vacinas ao Concelho de Alcanena. Era o CODIS - Comandante Operacional Distrital de 

Operações de Socorro que, em articulação com o ACES – Agrupamento dos Centros de 

Saúde do Médio Tejo, estava a avaliar da disponibilização das vacinas para os Corpos 

de Bombeiros. ___________________________________________________________   

 ________ A Câmara Municipal recebia informação através das entidades responsáveis, 

sendo que os processos eram dinâmicos e à Câmara Municipal eram fornecidos dados 

pelas entidades para a possível concretização. __________________________________  

 ________ Considerando que havia utentes e trabalhadores do Centro de Bem Estar 

Social de Alcanena que se encontravam negativos, poderiam iniciar a sua vacinação. ___  

 ________ Quanto à vacinação à comunidade, prevista para pessoas com mais de 

oitenta anos e com mais de cinquenta anos com insuficiência cardíaca, coronária, renal 

ou respiratória, estava prevista iniciar quinta e sexta-feira próximas. ________________  

 ________ Referiu que a Câmara Municipal tinha vindo a apelar às Juntas de Freguesia 

para que transmitam às pessoas com mais de oitenta anos que mantenham o contacto 

atualizado junto do Centro de Saúde e caso não tenham telemóvel, que forneçam o 

contacto de algum familiar ou de alguém próximo. A existirem ainda situações que, de 

todo, possam não ter recebido, essa verificação teria de ser efetuada, necessariamente 

pela equipa do centro de saúde.  _____________________________________________  

 ________ Não dispunha, ainda, de informação sobre a previsão de vacinação para os 

restantes trimestres, mas todos tinham o entendimento que a recuperação da vacinação 

iria ocorrer no segundo semestre de dois mil e vinte e um, prevendo-se que até final do 

ano, se recebessem todas as vacinas adquiridas e com destino a Portugal.  ____________  

 ________ Deu conhecimento de que existiam quatro grandes centros de vacinação no 

Médio Tejo, sendo eles Abrantes, Tomar, Ourém e Torres Novas e um pólo de 

vacinação nos Centros de Saúde dos restantes concelhos. Os municípios vinham 

fazendo o apelo para que os Centros de Saúde potenciassem a vacinação, de modo a se 

evitarem-se deslocações desnecessárias, sobretudo dos mais idosos.  ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ter depreendido, das palavras da Senhora Presidente, que já estava a ser feita a 

devida articulação com as Juntas de Freguesia.  ________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o processo de vacinação era da competência da saúde, sendo que os contactos eram 

efetuados pelos Centros de Saúde e que poderiam solicitar apoio às Juntas de Freguesia, 

dada a proximidade e o conhecimento das pessoas. As Juntas de Freguesia podiam dar 

apoio no esclarecimento de dúvidas da população, com identificação dos dados de 

contacto ou para apoiarem na identificação de contacto de familiar, para que nenhum 

idoso fosse excluído do processo. ___________________________________________  

 ________ A articulação quanto à administração das vacinas e respetivos contactos 

dependia do próprio Centro de Saúde e não da Autoridade de Saúde Pública, cuja 

competência passava apenas pelo acompanhamento dos casos positivos e em 

isolamentos profiláticos.  Referiu ainda que, as pessoas que levaram a primeira dose da 

vacina e que depois testaram positivo, já não lhes seria administrada a segunda dose da 

vacina. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Quanto aos postos de vacinação existentes, a Vereadora, Senhora Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, questionou se existia alguma flexibilidade na 

escolha do ponto de vacinação, dando como exemplo que quem habitava em Espinheiro 

estava mais próximo de Santarém do que de Torres Novas. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a própria já tinha manifestado essa preocupação, em sede de Reunião da Comissão 

Municipal de Emergência e Proteção Civil e do Conselho Local de Ação Social, estando 

a própria certa de que haveria tal sensibilidade por parte de quem estava a gerir os 

processos. O processo tinha uma grande logística associada e, a partir do momento que 

as vacinas eram descongeladas, elas tinham um prazo curto para serem administradas. O 

transporte das vacinas tinha de ser minimizado e as próprias equipas tinham de estar, 

também, devidamente preparadas e organizadas. ________________________________  

 ________ Desde a primeira hora que todos os Municípios e Juntas de Freguesia deram 

a sua disponibilidade total para colaborarem no processo. Cabia a quem geria o processo 

fazê-lo da melhor forma, mantendo-se confiança em quem está a fazer a gestão dos 

processos.  _____________________________________________________________  

 ________ No que dizia respeito à testagem, informou que, a partir do dia quinze de 

fevereiro, as orientações emanadas pela Direção Geral da Saúde apontavam para se 

testar mais, no sentido de se testarem todos os que tivessem tido contacto de risco ou 

mesmo que o contacto não tivesse sido de grande proximidade. A Autoridade de Saúde 
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estava a atuar já com base nessa norma, através de testes PCR, ou seja, os que permitem 

determinar com maior rigor a positividade ou não da pessoa. ______________________  

 ________ Deu conhecimento da evolução dos números de casos positivos no 

Concelho desde o dia nove de fevereiro.  ______________________________________  

 ________ Quanto à testagem nas empresas as situações tinham estado controladas. 

Deu conhecimento de numa empresa ter existido um caso positivo, mas que estavam a 

ser efetuadas testagens rápidas. _____________________________________________  

 ________ Quanto à testagem rápida mais generalizada, nomeadamente em escolas ou 

empresas não tinha informação adicional de como essa testagem rápida se iria 

processar. O que vinha acontecendo era que algumas empresas, por sua iniciativa, 

tinham por procedimento efetuar testes rápidos recorrentes aos seus trabalhadores. ____  

 ________ Informou que, como a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, prestava serviços 

essenciais, existia deliberação do Conselho de Administração de manter, semanalmente, 

testagens rápidas, de forma aleatória e rotativa. No dia da presente reunião tinham sido 

efetuados vinte e dois testes rápidos, tendo dado todos negativos. A própria Câmara fez 

testes rápidos aos Bombeiros, no sentido de procurar a existência de algum caso 

positivo. _______________________________________________________________ 

 ________ Quanto à testagem rápida anunciada pelo Governo disse que as mesmas 

teriam uma outra organização esperando que esses custos deixassem de ser suportados 

pelas organizações.  ______________________________________________________  

 ________ 3 -  Quanto à atualização dos dados da educação, passou a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, informou 

que, à data da reunião estavam a ser fornecidas cento e oitenta e quatro refeições, cento 

e quarenta e cinco destinadas a alunos detentores de escalão A, trinta e um refeições a 

alunos detentores de escalão B e oito para alunos sem apoio social, mas que solicitaram 

apoio ou que o mesmo foi sinalizado pelos professores titulares de turma ou educadores 

de infância. _____________________________________________________________  

 ________ Doze alunos tinham apoio diário porque estavam abrangidos pela escola de 

acolhimento. ____________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao material informático, o Município, em articulação com o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, forneceu oitenta e sete computadores, duas 
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webcams, dois microfones de secretária, um auricular e vinte e três routers. As Juntas de 

Freguesia também demostraram estarem disponíveis para darem apoio nalguma situação 

que pudesse surgir, sendo que essa gestão deveria ser articulada com o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena.  _____________________________________________________  

 ________ No que dizia respeito ao acompanhamento das crianças em risco de 

abandono escolar, informou que a CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, 

reunia todas as semanas, em articulação com os professores e educadores as situações 

sinalizadas, sendo que, à data, não existia qualquer situação que tivesse ficado por 

resolver.  _  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – No que dizia respeito à questão colocada sobre os Cemitérios, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou que a Câmara 

apenas tinha responsabilidade na gestão do Cemitério de Alcanena, sendo os restantes 

Cemitérios da responsabilidade das Juntas de Freguesia. Não tinha por isso presente o 

número de covais existentes em cada um dos Cemitérios. Acrescentou que a Câmara 

Municipal tinha vindo a apoiar a ampliação de alguns Cemitérios, por estarem a esgotar 

a sua capacidade, como aconteceu com o Cemitério de Espinheiro, Serra de Santo 

António e Moitas Venda. Em curso, e de acordo com as necessidades identificadas, 

estava o apoio às Juntas de Freguesia de Minde e Vila Moreira. ____________________  

 ________ No caso concreto de Minde, informou que a Junta de Freguesia procedeu à 

elaboração do projeto de Ampliação do seu Cemitério, o qual contou com o apoio da 

Câmara Municipal e que, recentemente, tinha sido aprovado em reunião de Câmara e 

em sessão de Assembleia Municipal.  ________________________________________  

 ________ A Junta de Freguesia vinha a articular com a DDSU - Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo a organização dos processos para requerem 

os pareceres necessários, nomeadamente da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e Direção Geral do Património 

Cultural, sendo que esta última entidade informou que a obra teria, obrigatoriamente, 

necessidade de ter acompanhamento arqueológico. ______________________________  

 ________ A Junta de Freguesia solicitou, igualmente, apoio para o acompanhamento 

dos procedimentos administrativos referentes ao concurso e acompanhamento da obra. _  

 ________ Os serviços do Município já efetuaram a análise do projeto, tendo 

comunicado à Junta de Freguesia algumas propostas de melhoria e alterações.  ________  
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 ________ A Câmara Municipal propôs que a Junta comunicasse ao projetista que, a 

nível de concurso fosse dada prioridade à construção de covais, mesmo que não se 

avançasse, para já, com todos, deixando-se para uma segunda fase da construção outras 

intervenções também previstas em projeto. Deu como exemplo o que aconteceu 

recentemente no Cemitério de Alcanena, em que se avançou com a construção de 

covais, ficando para outra fase a recuperação da Capela e a construção de instalações 

sanitárias. É com esses pressupostos que a Câmara Municipal disse que iria apoiar. ____  

 ________ 5 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto alertando para o facto de ter sido chamado à atenção por parte de um 

munícipe que, no Cemitério de Alcanena estava a ser efetuada a cobrança diretamente 

ao coveiro, do levantamento das pedras das campas. Questionou se o Executivo tinha 

alguma informação de tal situação, uma vez que nem sequer era emitido qualquer 

recibo.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires disse não ter 

conhecimento de tal situação e nunca ninguém tinha efetuado qualquer referência a tal 

situação. Em onze anos que estava na Câmara nunca tinha tido conhecimento de 

situação semelhante. E ao se efetuar pagamento o próprio exigiria recibo. ____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que não estava em causa o valor, mas sim a ausência de emissão de recibo. 

Caso o valor estivesse devidamente inscrito na Tabela de Taxas e Licenças, deveria ser 

emitido devido recibo, de modo a existir prova de pagamento. Esclareceu que há uns 

anos gratificava-se, no Malhou, o coveiro sem que existisse essa obrigação. Queria 

apenas que se clarificasse se existia pagamento associado à remoção da pedra e se sim, 

deveria ser emitido recibo. _________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto informou que 

poderia questionar à pessoa que o tinha informado do assunto para confirmar o que lhe 

tinha sido transmitido. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o Vereador Luís Pires iria verificar a situação com o Vereador João Pinto. E que 

todo o valor inscrito na Tabela de Taxas e Licenças teria de ser pago na Câmara 

Municipal e não no Cemitério sendo, no ato do pagamento entregue o recibo. _________   
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 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas dezasseis horas e três minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a um de fevereiro de dois mil 

e cinte e um. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia um de fevereiro de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia um de fevereiro de dois mil e vinte e um. ______  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no 

período de vinte e cinco de janeiro a cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Documento referência três mil cento e três/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/100.10.400/7. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a Listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Aprovação do Mapa de Fluxos de Caixa de dois mil e vinte e 

Primeira Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de dois 

mil e vinte e um. Documento referência três mil e cinquenta/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/350.10.001/6. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Ponto oito ponto três ponto um, do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais define as orientações a verificar nas modificações orçamentais, 

prevendo a alínea c) do Ponto oito ponto três ponto um ponto quatro, que na Revisão 
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Orçamental podem ser utilizadas “Outras Receitas que as autarquias estejam autorizadas 

a arrecadar” e no Ponto oito ponto três ponto um ponto três, que o aumento global da 

despesa prevista dá sempre lugar à revisão do orçamento. ________________________   

 ________ De acordo com o previsto na alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro compete à 

Assembleia Municipal aprovar as revisões às Grandes Opções do Plano e ao 

Orçamento.  _____________________________________________________________  

 ________ Atendendo ao previso no artigo centésimo trigésimo, do Orçamento do 

Estado para dois mil e vinte e um, publicado pela Lei número setenta e cinco-B/dois mil 

e vinte, de trinta e um de dezembro, que se transcreve, poderá o Município integrar o 

saldo da Gerência de dois mil e vinte, no valor total de € 138.535,22 (cento e trinta e 

oito mil quinhentos e trinta e cinco euros e vinte e dois cêntimos), mediante prévia 

aprovação do Mapa de Fluxos de Caixa relativo ao final do ano de dois mil e vinte. ____   

 ________ Em termos globais a Revisão Orçamental proposta representa um acréscimo 

de € 423.149,22, (quatrocentos e vinte e três mil cento e quarenta e nove euros vinte e 

dois cêntimos), quer no Orçamento da Receita, quer no Orçamento da Despesa, 

passando a previsão orçamental de dois mil e vinte e um para o valor global de € 

20.304.947,22 (vinte milhões trezentos e quatro mil novecentos e quarente e sete euros 

e vinte e dois cêntimos), considerando que a previsão orçamental inicial aprovada foi de 

€ 19.881.798 (dezanove milhões oitocentos e oitenta e um mil setecentos e noventa e 

oito euros), ou seja, um aumento de 2,13% (dois vírgula treze por cento) relativamente à 

previsão inicial. __________________________________________________________  

 ________ Após esta revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.808.583,00 (onze 

milhões oitocentos e oito mil quinhentos e oitenta e três euros) e a amortização de 

empréstimos de Médio Longo Prazo é de € 885.770,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil 

setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 12.694.353,00 – doze milhões 

seiscentos e noventa e quatro mil trezentos e cinquenta e três euros) é inferior à previsão 

da receita corrente bruta para dois mil e vinte e um após esta revisão, no valor de € 

12.724.247 (doze milhões setecentos e vinte e quatro mil duzentos e quarenta e sete 

euros), acrescido do valor utilizado do saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado 

na despesa corrente, correspondente ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil 
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quinhentos e sessenta euros), que perfaz o total de € 12.778.807,00 (doze milhões 

setecentos e setenta e oito mil oitocentos e sete euros). ___________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal que: ________________________________  

 ________ 1 – Conforme previso no artigo centésimo trigésimo, do Orçamento do 

Estado para dois mil e vinte e um, publicado pela Lei número setenta e cinco-B/dois mil 

e vinte, de trinta e um de dezembro, aprove o Mapa de Fluxos de Caixa relativo ao ano 

de dois mil e vinte, anexo, o qual apresenta Saldo para a Gerência Seguinte total de € 

550.123,77 (quinhentos e cinquenta mil cento e vinte e três euros e setenta e sete 

cêntimos), sendo € 138.535,22 (cento e trinta e oito mil quinhentos e trinta e cinco euros 

e vinte e dois cêntimos) o saldo de execução orçamental e € 411.588,55 (quatrocentos e 

onze mil quinhentos e oitenta e oito mil euros e cinquenta e cinco cêntimos) o saldo de 

Operações de Tesouraria e respetiva integração do saldo de execução orçamental na 

Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e um. ________________________  

 ________ 2 – Submeta o respetivo Mapa de Fluxos de Caixa e integração do saldo de 

execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e um, para 

aprovação pela Assembleia Municipal. _______________________________________  

 ________ 3 - Aprove a presente Revisão Orçamental e que submeta a mesma para 

aprovação pela Assembleia Municipal. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto. Informou que se tratava de atualização da despesa e da 

receita, como por exemplo reforço de 114.533,00€ (cento e catorze mil quinhentos e 

trinta e três euros) que resultou da aprovação da Candidatura “Património Cultural – 

Memória Coletiva”, Gabinete de Saúde Oral de Alcanena”, 107.726,00€ (cento e sete 

mil setecentos e vinte e seis euros), de previsão de receita correspondente à 

comparticipação na Candidatura “Rotas e Percursos no Médio Tejo”, para Construção 

de Passadiço, Estabilização das Margens na Praia Fluvial e Ponte Pedonal. Tratava-se 

de reforços, decorrentes de comparticipações em vários projetos, tendo o seu 

enquadramento ao nível das despesas correntes e de capital._______________________  

 ________ Deu conhecimento do reforço de 691€ (seiscentos e noventa e um euros) de 

despesas de capital referente ao projeto PEDIME – Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Intermunicipal do Médio Tejo, e do reforço de 3500€ (três mil e 

quinhentos euros) resultante da aprovação da Candidatura apara Aquisição de Duas 

Viaturas Elétricas, candidatura essa apresentada ao Fundo Ambiental.  ______________   
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 ________ A Revisão ao Orçamento da receita incluía, igualmente, o Saldo de 

Gerência, no valor de 109.649,53€ (cento e nove mil seiscentos e quarenta e nove euros 

e cinquenta e três cêntimos).________________________________________________  

 ________ O documento incluía o respetivo enquadramento da despesa decorrente da 

aprovação das candidaturas referenciadas.      __________________________________  

 ________ Com a presente Revisão continuava-se a verificar o equilíbrio orçamental, 

quer em termos de despesas correntes, que após a presente revisão totalizava 

11.808.583€ (onze milhões oitocentos e oito mil quinhentos e oitenta e três euros), 

885.780€ (oitocentos e oitenta e cinco mil setecentos e oitenta euros) de amortização de 

empréstimos de médio e longo prazo, totalizando 12.694.353€ (doze milhões seiscentos 

e noventa e quatro mil trezentos e cinquenta e três euros) de despesas correntes, 

inferiores à previsão do total da receita prevista, 12.778.807€ (doze milhões setecentos e 

setenta e oito mil oitocentos e sete euros). _____________________________________  

 ________ Conforme previsto no artigo centésimo trigésimo do Orçamento de Estado 

para dois mil e vinte e um, propunha-se a aprovação do Mapa de Fluxos de Caixa e que 

apresentava um saldo para a gerência seguinte de € 550.123,77 (quinhentos e cinquenta 

mil cento e vinte e três euros e setenta e sete cêntimos), sendo € 138.535,22 (cento e 

trinta e oito mil quinhentos e trinta e cinco euros e vinte e dois cêntimos) o saldo de 

execução orçamental e € 411.588,55 (quatrocentos e onze mil quinhentos e oitenta e 

oito euros e cinquenta e cinco cêntimos) o saldo de Operações de Tesouraria e respetiva 

integração do saldo de execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois 

mil e vinte e um. _________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo solicitando esclarecimento sobre a diferença entre a 

rubrica 16.01.01 (dezasseis ponto zero um ponto zero um), Saldo orçamental na posse 

do serviço, no valor de 109.649,53€ (cento e nove mil seiscentos e quarenta e nove 

euros e cinquenta e três cêntimos) e a rubrica 16.01.03 (dezasseis ponto zero um ponto 

zero três) – Saldo orçamental na posse do serviço consignado, com o valor de 

28.885,69€ (vinte e oito mil oitocentos e oitenta e cinco euros e sessenta e nove 

cêntimos). A informação deveria ser percetível para todos. Depreendia que a soma dos 

dois valores perfazia o valor do saldo de gerência, mas não estava explicito.  _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal solicitou ao 

Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 
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Orçamental, Carlos Miguel Costa Patrocínio, para poder prestar tais 

esclarecimentos mais técnicos. _____________________________________________  

 ________ O Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, Carlos Miguel Costa Patrocínio entrou na reunião, pelas 

dezasseis horas e quinze minutos, a Senhora Presidente fez o respetivo enquadramento e 

deu a palavra à Vereadora, Senhora Maria João Rodolfo. _________________________  

 ________ A Vereadora Senhora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

voltou a colocar a questão. _________________________________________________  

 ________ O Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, Carlos Miguel Costa Patrocínio esclareceu que o somatório 

dos dois valores correspondia ao saldo de gerência. O Saldo consignado correspondia a 

receita recebida que tinha de ser afeta, especificamente, a uma finalidade, a 

determinados projetos, por exemplo, mil trezentos e vinte euros para despesas a efetuar 

pela CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens e que correspondia a doações 

de processos de multas, contraordenações ou infrações de pessoas que optaram por fazer 

essa entrega à CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens sendo que esses 

assuntos passaram pela Reunião de Câmara. Os restantes 27.565,00€ (vinte e sete mil 

quinhentos e sessenta e cinco euros) diziam respeito a Garantias Bancárias acionadas 

por incumprimento de obras ainda não realizadas pelo empreiteiro, no Cine-Teatro São 

Pedro. Ambos os valores são inscritos em reforço, no lado da despesa.  ______________  

 ________ Relativamente à rubrica de Saldo Orçamental na Posse dos Serviços tratava-

se do Saldo de Gerência a ser inscrito nas diversas rubricas da despesa.______________  

 ________ A Vereadora Senhora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

propôs que, em situações futuras, fosse efetuada a respetiva justificação.  ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Saldo de Gerência era o saldo que transitava para o ano seguinte e que podia ser 

imputado a qualquer despesa e que os saldos consignados eram apenas para a finalidade 

a que se destinava. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 - Conforme previso no artigo centésimo trigésimo do Orçamento do 

Estado para dois mil e vinte e um, publicado pela Lei setenta e cinco-B/dois mil e vinte, 

de trinta e um de dezembro, aprovado o Mapa de Fluxos de Caixa relativo ao ano de 



. Pg.19 

Reunião de 15/02/2021 

 

 

dois mil e vinte, anexo à informação referência três mil e cinquenta/dois mil e vinte e 

um, processo referência dois mil e vinte e um/trezentos e cinquenta ponto dez ponto 

zero zero um barra seis, o qual apresenta Saldo para a Gerência Seguinte total de € 

550.123,77 (quinhentos e cinquenta mil cento e vinte e três euros e setenta e sete 

cêntimos, sendo € 138.535,22 (cento e trinta e oito mil quinhentos e trinta e cinco euros 

e vinte e dois cêntimos) o saldo de execução orçamental e € 411.588,55 (quatrocentos e 

onze mil quinhentos e oitenta e oito euros e cinquenta e cinco cêntimos) o saldo de 

Operações de Tesouraria e respetiva integração do saldo de execução orçamental na 

Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e um. ________________________  

 ________ 2 – Submeter o respetivo Mapa de Fluxos de Caixa e integração do saldo de 

execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e um, para 

aprovação pela Assembleia Municipal. _______________________________________  

 ________ 3 – Aprovar a Primeira Revisão Orçamental e que submeta a mesma para 

aprovação pela Assembleia Municipal, a qual representa um acréscimo de € 423.149,22 

(quatrocentos e vinte e três mil cento e quarenta e nove euros e vinte e dois cêntimos), 

quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, passando a previsão 

orçamental de dois mil e vinte e um para o valor global de € 20.304.947,22 (vinte 

milhões trezentos e quatro mil novecentos e quarenta e sete euros e vinte e dois 

cêntimos), considerando que a previsão orçamental inicial aprovada foi de € 19.881.798 

(dezanove milhões oitocentos e oitenta e um mil setecentos e noventa e oito euros), ou 

seja, um aumento de dois virgula treze por cento relativamente à previsão inicial. _____  

 ________ Após esta revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.808.583,00 (onze 

milhões oitocentos e oito mil quinhentos e oitenta e três euros) e a amortização de 

empréstimos de MLP é de € 885.770,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil setecentos e 

setenta euros), logo o seu somatório (€ 12.694.353,00) (doze milhões seiscentos e 

noventa e quatro mil trezentos e cinquenta e três euros) é inferior à previsão da receita 

corrente bruta para dois mil e vinte e um após esta revisão, no valor de € 12.724.247 

(doze milhões setecentos e vinte e quatro mil duzentos e quarenta e sete euros), 

acrescido do valor utilizado do saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado na 

despesa corrente, correspondente ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil 

quinhentos e sessenta euros), que perfaz o total de € 12.778.807,00 (doze milhões 

setecentos e setenta e oito mil oitocentos e sete euros). ___________________________  
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 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomes, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ 2.c) Aumento Temporário dos Fundos Disponíveis - ano de dois mil e 

vinte e um. Documento referência três mil e vinte/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/150.20.400/1. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, de acordo com a Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro, que aprovou a LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, a 

Assunção de Compromissos só pode ser efetuada mediante a existência de Fundos 

Disponíveis. ____________________________________________________________  

 ________ Atendendo aos cálculos efetuados para apuramento dos Fundos Disponíveis 

em janeiro, foram enquadradas a maioria das receitas certas e permanentes, despesas 

com recursos humanos e demais despesas já assumidas, bem como todos os 

compromissos plurianuais anteriormente assumidos para dois mil e vinte e um e 

compromissos transferidos de dois mil e vinte. _________________________________  

 ________ De acordo com o disposto na alínea c), do artigo quarto, da LCPA – Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, a título excecional, podem ser acrescidos aos 

fundos disponíveis, outros montantes, desde que expressamente autorizados pela 

Câmara Municipal, sem possibilidade de delegação. _____________________________  

 ________ Também de acordo com o número três, do artigo quarto, da LCPA – Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso - introduzido por alteração efetuada pelo artigo 

centésimo septuagésimo quinto, do OE – Orçamento do Estado para o ano de dois mil e 

treze, aprovado pela Lei número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro – é dispensada a autorização pela Câmara Municipal para o aumento 

temporário de Fundos Disponíveis, quando esteja em causa a assunção de 

compromissos suportados por receitas consignadas no que se refere à despesa que visa 

suportar. _  _____________________________________________________________  

 ________ Por sua vez o artigo sexto, do Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho, que aprova os procedimentos necessários à 



. Pg.21 

Reunião de 15/02/2021 

 

 

aplicação da LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, define no 

número dois, do seu artigo sexto que: ________________________________________   

 ________ “O aumento temporário dos Fundos Disponíveis a que se refere o artigo 

quarto, da LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso só pode ser 

efetuado mediante recurso a montantes a cobrar ou a receber dentro do período 

compreendido entre a data do compromisso e a data em que se verifique a obrigação de 

efetuar o último pagamento relativo a esse compromisso.” ________________________  

 ________ Face ao mencionado e respetivo enquadramento legal mencionado, propõe-

se a antecipação de Fundos Disponíveis, no valor global de € 900.000 (novecentos mil 

euros), para inclusão no cálculo dos Fundos Disponíveis a efetuar para o mês de março 

de dois mil e vinte e um, assim discriminado: __________________________________  

 ________ Mês de setembro de dois mil e vinte e um __________________________  

 ________ - Receita de IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil euros), atendendo ao previsto receber e 

considerando que em setembro de dois mil e vinte foi recebido o valor de € 306.875,25 

(trezentos e seis mil oitocentos e setenta e cinco euros e vinte e cinco cêntimos); ______  

 ________ - Receita de DERRAMA - antecipação do valor de € 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil euros), atendendo ao previsto receber e considerando que em setembro de 

dois mil e vinte foi recebido o valor de € 335.814,08 (trezentos e trinta e cinco mil 

oitocentos e catorze euros e oito cêntimos); ____________________________________  

 ________ Mês de dezembro de dois mil e vinte e um _________________________  

 ________ - Receita de IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 400.000,00 (quatrocentos mil euros), atendendo ao previsto receber e considerando 

que em dezembro de dois mil e vinte foi recebido o valor de € 626.818,03 (seiscentos e 

vinte e seis mil oitocentos e dezoito euros e três cêntimos). _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal passou a 

palavra ao Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, Carlos Miguel Costa Patrocínio. ________________________________  

 ________ Este esclareceu que a LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso previa que se efetuasse o aumento temporário dos fundos disponíveis. A receita 

dos Municípios era cíclica, dado que a maioria das fontes de receita dos Municípios 

eram o IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis e a Derrama. Esta receita era recebida 

em três períodos distintos. No entanto, o Município dispunha de despesas fixas e que ao 



   Pg. 

Reunião de 15/02/2021  

 

22 

serem enquadradas mensalmente acabavam por necessitar de justificação do lado da 

receita.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A lei previa que os Fundos Disponíveis eram calculados semestralmente e, 

ao se calcular os Fundos Disponíveis em março, podia ser antecipada a receita que seria 

recebida em agosto e em novembro.  _________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que a previsão da receita antecipada em dois mil e vinte foi inferior à receita 

efetivamente recebida. Não estava a ser colocado em causa o mecanismo que estava 

disponível às Câmaras Municipais. __________________________________________  

 ________ No entanto, da previsão efetuada, verificou que existia um decréscimo 

elevado na receita proveniente da Derrama. Em dois mil e dezanove foram recebidos 

492.000,00€ (quatrocentos e noventa e dois mil euros), em dois mil e vinte se receberam 

apenas 335.000,00€ (trezentos e trinta e cinco mil euros). Não estava a ser colocado em 

questão o valor da previsão para o ano de dois mil e vinte e um, 250.000,00€ (duzentos 

e cinquenta mil euros), mas mostrava tratar-se de um indicador preocupante a nível da 

atividade económica. E o maior valor de antecipação da receita era proveniente do IMI - 

Imposto Municipal Sobre Imóveis.  __________________________________________  

 ________ A questão prendia-se com a falta do fundamento apresentado para a 

antecipação dos fundos, em que apenas se discriminava essa necessidade de antecipação 

se devia a compromissos, sem mais justificação, ainda que fosse pertinente e válida. O 

ano passado a justificação apresentada deveu-se à necessidade de apoio aos alunos, 

devido à COVID-19.  _____________________________________________________  

 ________ O Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, Carlos Miguel Costa Patrocínio exemplificou algumas 

situações que se enquadravam na antecipação dos fundos disponíveis: trabalhos 

adicionais na rede de saneamento de Covão do Coelho, e para o qual havia valor mais 

ou menos previsto, intervenção no Mercado de Minde, por o valor da comparticipação 

comunitária ser de cerca de 48.000,00€ (quarenta e oito mil euros), sendo necessários 

mais 260.000,00€ (duzentos e sessenta mil euros). E só esse conjunto de intervenções 

rondava os 400.000,00€ (quatrocentos mil euros). O restante seria para dar margem de 

ação para enquadramento de novas necessidades. Acrescentou que a antecipação das 

verbas correspondia apenas a receitas do exercício económico e que tinha a ver com a 

ciclicidade das receitas. ___________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que, tal como a própria designação referia, tratavam-se de previsões de fundos 

disponíveis e para os quais existia previsão de recebimento até final do ano. Tratava-se 

de uma antecipação dos mesmos como processo de gestão à medida das necessidades da 

dinâmica das atividades Municipais.  _________________________________________  

 ________ Acrescentou que, se não houvesse a possibilidade da antecipação dos fundos 

disponíveis significava que em dezembro de dois mil e vinte e um se receberia perto de 

um milhão de euros e que levaria ao aumento do saldo de gerência, situação que até era 

objeto de questões por parte dos Senhores Vereadores quando esse era demasiado 

elevado.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

clarificou que iniciou a sua intervenção dizendo que, quer em dois mil e vinte, quer em 

dois mil e vinte e um, a antecipação dos Fundos Disponíveis fora inferior ao 

efetivamente recebido e que fazia todo o sentido. E também disse que o que estava a ser 

proposto não estava fora dos procedimentos. Apenas eram contra a não existência de 

não discriminação para onde se destinava a receita antecipada. Deveria estar justificado 

o destino do valor antecipado. E o Dirigente explicou para que se destinava parte dessa 

antecipação, mas essa justificação não estava plasmada no documento remetido para 

apreciação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez clarificou 

que, mesmo com os esclarecimentos prestados votam contra, outras vezes votavam 

contra porque apenas tinha sido esclarecida uma parte. Ficava angustiada porque não 

havia justificação que levasse a que fosse alterado o sentido de voto, mesmo com os 

devidos esclarecimentos técnicos. Os Senhores Vereadores, estavam concertados para 

votarem contra. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

estarem sempre disponíveis para prestarem as devidas justificações, dado que não 

tinham intuito de não prestar informações, quer com a prestação de esclarecimentos 

através dos técnicos do Município, quer através de envio das informações.  __________   

 ________ Pelas dezasseis horas e quarenta e dois minutos ausentou-se da sala o 

Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, Carlos Miguel Costa Patrocínio. ________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovado, ao abrigo do disposto no 

número três do artigo quarto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso - introduzido por alteração 

efetuada pelo artigo centésimo septuagésimo quinto do Orçamento de Estado para o ano 

de dois mil e treze, aprovado pela Lei sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um 

de dezembro, a antecipação de Fundos Disponíveis, no valor global de € 900.000 

(novecentos euros), para inclusão no cálculo dos Fundos Disponíveis a efetuar para o 

mês de março de dois mil e vinte e um, assim discriminado: ______________________  

 ________ Mês de setembro de dois mil e vinte e um __________________________  

 ________ - Receita de IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil euros), atendendo ao previsto receber e 

considerando que em setembro de dois mil e vinte foi recebido o valor de € 306.875,25 

(trezentos e seis mil oitocentos e setenta e cinco euros e vinte e cinco cêntimos); ______  

 ________ - Receita de DERRAMA - antecipação do valor de € 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil euros), atendendo ao previsto receber e considerando que em setembro de 

dois mil e vinte foi recebido o valor de € 335.814,08 (trezentos e trinta e cinco mil 

oitocentos e catorze euros e oito cêntimos); ____________________________________  

 ________ Mês de dezembro de dois mil e vinte e um _________________________  

 ________ - Receita de IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 400.000,00 (quatrocentos mil euros), atendendo ao previsto receber e considerando 

que em dezembro de dois mil e vinte foi recebido o valor de € 626.818,03 (seiscentos e 

vinte e seis mil oitocentos e dezoito euros e três cêntimos). _______________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomes, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ 2.d) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de cinco de novembro a trinta e 

um de dezembro de dois mil e vinte. Documento referência dois mil setecentos e 

oitenta e um/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.20.400/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de cinco de novembro a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte, para os 

efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso.  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de cinco de novembro a trinta e um de dezembro de 

dois mil e vinte, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, 

nos termos da Lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.e) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de um de janeiro a dois de 

fevereiro de dois mil e vinte e um. Documento referência dois mil setecentos e 

oitenta e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.20.400/3. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de um de janeiro a dois de fevereiro de dois mil e vinte e um, para os efeitos 

previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. ____  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de um de janeiro a dois de fevereiro de dois mil e 

vinte e um, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, 

nos termos da Lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.f) Retificação da deliberação sobre a afetação ao domínio público da 

área intervencionada na Rua da Cova. Documento referência três mil e noventa e 

um/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.50.001/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a Assembleia Municipal na sua sessão realizada em vinte e quatro de julho de dois 

mil e vinte, deliberou, sob proposta da Câmara tomada na reunião de vinte e julho de 

dois mil e vinte, autorizar a Afetação ao Domínio Público Municipal da área de dois 
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prédios urbanos, que contêm duas edificações a demolir no âmbito da empreitada 

número quatro/DPGOM/dois mil e vinte - “Demolição de Casa Degradada na Rua da 

Cova em Alcanena e Arranjo Urbanístico Envolvente”, prédios esses que correspondem 

a duas casas degradadas, integradas no património privado do Município e que a seguir 

se identificam: __________________________________________________________  

 ________ 1 – Prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, inscrito na matriz 

sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena (extinta), 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos e setenta 

e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de 

Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de fevereiros dois mil e 

três. Área constante dos documentos: noventa e três metros quadrados; ______________  

 ________ 2 – Prédio urbano, sito na Rua dr. Manuel de Arriaga, Vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo cento e cinquenta da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo quatrocentos e setenta e cinco, da freguesia de 

Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil 

trezentos e quarenta e dois, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor 

do Município de Alcanena pela inscrição G-Dois, apresentação zero um de vinte e três 

de abril de dois mil e três. Área constante dos documentos: trinta e cinco metros 

quadrados;  _____________________________________________________________  

 ________ No decurso da obra, conforme melhor consta da informação trezentos e 

treze/DPGOM/dois mil e vinte, datada de treze de outubro de dois mil e vinte, registo 

número cento e quarenta e seis mil e setecentos e um, processo dois mil e 

vinte/trezentos ponto dez ponto zero zero um/quatro, após demolições efetuadas, ficou a 

descoberto um espaço exterior referente a um dos edifícios mencionados, que se 

verificou ter uma área recuada de dois pisos, situação que apenas foi possível detetar e 

identificar aquando do início dos trabalhos de demolição.  ________________________  

 ________ Consta, também, dessa informação que após efetuadas reuniões e ouvidos 

trabalhadores da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, “foi 

consensual a construção de um espaço de arrumos com ligação ao interior do edifício da 

Ação Social constituindo uma mais valia para o mesmo.” _________________________  

 ________ Nesse sentido, foi solicitada proposta ao empreiteiro adjudicatário da obra, 

“SECAL – ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, S.A.”, despoletando-se o processo que 
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culminou com a assinatura, em quinze de dezembro de dois mil e vinte, do Contrato 

Adicional referente a trabalhos complementares no valor de € 12.189,84 (doze mil cento 

e oitenta e nove mil e oitenta e quatro cêntimos), acrescido do IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado. ______________________________________________________  

 ________ Do prédio inscrito na matriz sob o artigo cento e cinquenta da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo quatrocentos e setenta e 

cinco, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial 

sob o número dois mil trezentos e quarenta e dois, Alcanena, apenas é para afetar ao 

domínio público municipal, a área de vinte e três virgula setenta e cinco metros 

quadrados, mantendo-se a restante área de onze vírgula vinte e cinco metros quadrados 

no domínio privado do Município de Alcanena. ________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se na informação: ___________________________  

 ________ 1 – Que o assunto seja presente a Reunião da Câmara Municipal, para, no 

uso da competência prevista na alínea ccc) do número um, do artigo trigésimo terceiro 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual 

redação, tomar decisão administrativa no sentido de propor ao Órgão Deliberativo do 

Município que, no uso da competência que lhe é conferida alínea q) do número um do 

artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, na sua atual redação, delibere retificar deliberação tomada na referida sessão 

de vinte e quatro de julho de dois mil e vinte, por forma a constar que a área a afetar ao 

domínio público municipal é: _______________________________________________  

 ________ -Toda a área do prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos 

e setenta e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do 

Município de Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de 

fevereiro de dois mil e treze. Área constante dos documentos: noventa e três metros 

quadrados;  _____________________________________________________________  

 ________ –  Vinte e três virgula setenta e cinco metros quadrados do prédio urbano, 

sito na Rua Doutor Manuel de Arriaga, Vila de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 

cento e cinquenta da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo quatrocentos e setenta e cinco, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 
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Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil trezentos e quarenta e dois, 

Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de Alcanena 

pela inscrição G-Dois, apresentação zero um de vinte e três de abril de dois mil e três, 

mantendo-se a área restante, no domínio privado do Município de Alcanena. _________   

 ________ 2 – Que após a tomada das deliberações pelos órgãos competentes do 

Município, sejam as mesmas publicitadas em edital a afixar nos lugares de estilo, nas 

freguesias e a publicitar no “site” do Município. ________________________________  

 ________ 3 – Que após a tomada das deliberações pelos órgãos competentes do 

Município e a devida publicitação, o Serviço de Património proceda às démarches 

necessárias para regularizar a nova situação dos ditos prédios junto dos Serviços de 

Finanças e da Conservatória do Registo. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Retificada a deliberação tomada na reunião de Câmara realizada a vinte 

de julho de dois mil e vinte, na qual se autorizou a afetação ao domínio público 

municipal da área de dois prédios urbanos, que contêm dois edificações a demolir no 

âmbito da empreitada, mencionada em assunto, prédios esses que correspondem a dois 

casas degradadas, integradas no património privado do Município e que a seguir se 

identificam: _____________________________________________________________  

 ________ a – Prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, inscrito na matriz 

sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena (extinta), 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos e setenta 

e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de 

Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de abril de dois mil e 

treze. Área constante dos documentos: noventa e três metros quadrados; _____________  

 ________ b – Prédio urbano, sito na Rua Doutor Manuel de Arriaga, Vila de 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo cento e cinquenta da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo quatrocentos e setenta e cinco, da 

freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

número dois mil trezentos e quarenta e dois, Alcanena, sobre o qual incide o registo de 

aquisição a favor do Município de Alcanena pela inscrição G-Dois, apresentação zero 
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um de vinte e três de abril de dois mil e três. Área constante dos documentos: trinta e 

cinco metros quadrados; ___________________________________________________   

 ________ 2 – Remeter, no uso da competência prevista na alínea ccc) do número um 

do artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze  de 

setembro, na sua atual redação, ao Órgão Deliberativo para que este delibere retificar o 

teor da deliberação tomada na sua sessão de vinte e quatro de julho de dois mil e vinte, 

no uso da competência que lhe é conferida alínea q) do número um do artigo vigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze  de setembro, na sua atual 

redação, por forma a constar que a área a afetar ao domínio público municipal é: ______  

 ________ a) Toda a área do prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos 

e setenta e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do 

Município de Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de 

fevereiro de dois mil e treze. Área constante dos documentos: noventa e três metros 

quadrados;  _____________________________________________________________  

 ________ b) Vinte e três vírgula setenta e cinco metros quadrados do prédio urbano, 

sito na Rua Doutor Manuel de Arriaga, Vila de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 

cento e cinquenta da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo quatrocentos e setenta e cinco, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil trezentos e quarenta e dois, 

Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de Alcanena 

pela inscrição G-Dois, apresentação zero um de vinte e três de abril de dois mil e três, 

mantendo-se a área restante, no domínio privado do Município de Alcanena. _________   

 ________ 3 –Após a tomada das deliberações pelos órgãos competentes do Município, 

sejam as mesmas publicitadas em edital a afixar nos lugares de estilo, nas freguesias e a 

publicitar no “site” do Município. ___________________________________________  

 ________ 4 – Após a tomada das deliberações pelos Órgãos competentes do 

Município e a devida publicitação, o Serviço de Património proceda às démarches 

necessárias para regularizar a nova situação dos ditos prédios junto dos Serviços de 

Finanças e da Conservatória do Registo. ______________________________________  
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 ________ 2.g) Proposta sobre o Procedimento para Apresentação de 

Candidaturas e de Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde. Documento 

referência três mil e noventa e três/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.50.201/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe: __  

 ________  1 - Aprovar o Programa de Procedimento para apresentação de 

Candidaturas e de Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, encontrando-se os 

mesmos assim como as respetivas áreas totais, áreas máximas de implantação, % de 

ocupação e valor base de licitação, identificados no Anexo 1 ao Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 2 – Autorizar a apresentação e apreciação das candidaturas nos termos 

definidos no Programa de Procedimento; ______________________________________  

 ________ 3 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 4 – Autorizar que a possibilidade de pagamento em prestações, prevista no 

número dois, do artigo vigésimo quinto, do Programa de Procedimento, seja até ao 

máximo de três prestações e não até vinte e quatro, conforme previsto na alteração ao 

Regulamento, tendo em conta que o valor base de licitação à data da fixação das vinte e 

quatro prestações era de uma forma geral de € 24.000,00 (vinte e quatro mil euros) e à 

data ronda os € 3.200,00 (três mil e duzentos euros); ____________________________  

 ________ 5 - Delegar, na Presidente da Câmara competência para: ________________  

 ________ - Fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização da Hasta 

Pública; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Nomear e conferir os poderes à Comissão quer de apreciação de 

candidaturas, quer a que vai presidir à Hasta Pública, poderes esses que permitirão a 

prática dos atos identificados no Programa de Procedimento; ______________________  

 ________ - Efetuar a alienação efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais elevado, 

depois de anunciado por três vezes, com fundamento no respetivo Auto de Arrematação. 

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  
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 ________ 1-São atribuições cometidas aos Municípios a promoção do 

desenvolvimento, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um, do Anexo 

Um da Lei setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação; __  

 ________ 2 - A Zona Industrial de Minde foi criada com o intuito de dinamizar a 

atividade económica, mediante a criação de condições que facilitem a fixação de 

investimentos e a criação de novos postos de trabalho; ___________________________  

 ________ 3 – Tendo em conta a pouca procura, estando até ao momento vendidos 

apenas 3 lotes dos que já se encontram em condições de alienação, procedeu-se à 

alteração do preço dos lotes, fixando-se o mesmo em € 2,00 (dois euros) por metro 

quadrado, conforme deliberado pela Assembleia Municipal na sua sessão realizada em 

onze de dezembro de dois mil e vinte, sob proposta da Câmara Municipal de Alcanena 

tomada na reunião de sete do mesmo mês;_____________________________________  

 ________ 4 - Se pretende, com a criação de condições mais atrativas criadas e 

referidas no número anterior, incentivar o investimento no concelho, renovar o tecido 

empresarial criando, em consequência melhores condições a nível económico e social 

para o Concelho de Alcanena e em particular para a Freguesia de Minde; ____________  

 ________ 5 - Nos termos do Regulamento para Alienação de lotes da Zona Industrial 

de Minde, publicado no Diário da República, Segunda Série, número dezoito, parte H, 

de vinte e cinco de janeiro de dois mil e oito e respetivas alterações, estas aprovadas 

pela Assembleia Municipal na sua sessão de trinta de abril de dois mil e oito, a regra 

geral de alienação é a Hasta Pública; _________________________________________  

 ________ 6 – Quer o Regulamento para Alienação dos Lotes da Zona Industrial de 

Minde, quer o Programa de Procedimento, elaborado nos termos do mesmo 

Regulamento, contemplam as preocupações por mim demostradas, no sentido de: _____  

 ________ - Evitar a possibilidade de compra para revenda (especulação imobiliária); _  

 ________ - Prever um prazo para início de instalação de atividade após escritura 

(cento e oitenta dias), já que referem:_________________________________________  

 ________ - Qualquer interessado para se habilitar a comprar tem de informar sobre o 

seu projeto de atividade para o lote e características da atividade as instalar no lote 

pretendido comprar – cfr. Artigo primeiro do regulamento e artigo sexto do programa; _  

 ________ - Tal projeto é apreciado e constitui critério de seleção da proposta - cfr. 

Artigo segundo do regulamento e artigo sétimo do programa; _____________________  



   Pg. 

Reunião de 15/02/2021  

 

32 

 ________ - Mostra-se previsto prazo imperativo para apresentação de projetos de seis 

meses após a aquisição de três meses para início de atividade após conclusão da 

construção -- cfr. Artigo décimo e décimo quarto do regulamento e artigos vigésimo 

oitavo, trigésimo, trigésimo primeiro e trigésimo segundo do programa; _____________   

 ________ - A venda fica condicionada a condição de inalienabilidade por um prazo de 

cinco anos, sob pena de o Município poder reverter a venda, reavendo para si o lote 

alienado - cfr. Artigo décimo quinto e décimo dezasseis do regulamento e artigo 

vigésimo sétimo e trigésimo terceiro do programa; ______________________________  

 ________ - Quaisquer operações em violação destas obrigações são consideradas 

ilegais, padecendo do vício de nulidade, pelo que nenhum efeito produzirão - cfr. Artigo 

décimo sétimo do regulamento e trigésimo quarto do programa. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que confirmou com a Câmara Municipal de Porto de Mós que o preço, por metro 

quadrado, do lote de terreno na Zona Industrial de Mira de Aire, era de três euros o 

metro quadrado e por isso superior ao que se propôs, e que foi aprovado, para a Zona 

Industrial de Minde. Acrescentou, por contacto que a própria teve com o Presidente da 

Câmara Municipal de Porto de Mós, que a Zona Industrial de Minde tinha vantagem em 

relação à Zona Industrial de Mira de Aire, dado que se encontrava toda infraestruturada 

e preparada para a instalação da atividade, sendo, portanto, uma mais valia porque não 

decorriam outros custos para quem adquirisse o lote.  ____________________________  

 ________ Esclareceu que, para que não existisse especulação imobiliária, deveria a 

construção ser efetuada no período previsto, respeitando o Regulamento, caso contrário, 

reverteria para o Município. ________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que se verificava que a empresa teria cento e oitenta dias para dar início à 

atividade económica. Questionou que deveria ser tomado em conta a possibilidade de 

existência de algum tipo de constrangimento por parte das empresas na obtenção do 

licenciamento, podendo ser derivado do contexto pandémico de muitas vezes, os 

serviços puderem não conseguir dar resposta com regularidade que ficasse 

salvaguardado que, se não dependesse do adquirente do lote de terreno o não início da 

atividade, não fossem prejudicados por tal facto. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que tais projetos teriam luz verde e que haveria preocupação do Município e empenho 
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em que não se atrasasse a instalação da atividade económica na Zona Industrial devido a 

processos meramente burocráticos.  __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, por princípio 

de justiça para com os serviços, pelas questões que foram levantadas relativamente à 

pandemia, esclareceu que o atraso ou burocratização nos processos não tem sido por 

atraso da análise e decisão na DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo. A capacidade de resposta continuava em níveis muito aceitáveis, com 

resposta efetiva aos processos que entram nos serviços e quase de forma normal. Disse 

ser justo reconhecer o trabalho desenvolvido pelos serviços técnicos, quer a nível da 

avaliação, quer da tramitação processual.  _____________________________________  

 ________ Outra questão prendia-se com situações a nível de vistorias, que 

representam a saída dos técnicos e entrada nas unidades que são obrigatórias por lei, 

tinha vindo sido possível efetuar algumas. Esclareceu que, nas últimas três ou quatro 

semanas não tinha sido possível efetuá-las com tanta regularidade, mas, felizmente, 

também não tinham sido requeridas. Não tinha sido necessário suspender vistorias 

porque também não tinham sido requeridas. Em suma, concluiu que não tinha sido por 

incapacidade de resposta da DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo que as empresas demorariam mais tempo a se instalar na Zona Industrial de 

Minde, no caso da presente Hasta Pública vir representar um sucesso para a área para 

venda de lotes. Que se consigam instalar empresas e que se crie emprego efetivo na Vila 

de Minde.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, em nenhum momento da sua intervenção, tinha colocado em causa os 

serviços da DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. A questão 

de licenciamento muitas vezes não dependia dos Municípios, entidades que faziam, 

muitas vezes, todos os esforços para ver a atividade económica a funcionar nos seus 

territórios. Falava de processos de licenciamento de entidades que não tinham a ver 

pareceres de entidades externas cujos prazos não eram compagináveis com a urgência 

das empresas começarem a atividade e com os desejos das Freguesias e Municípios 

onde se instalarem. Deixa apenas nota a existência de sensibilidade do Município para 

não serem penalizadas as empresas por não iniciarem as suas atividades nos cento e 

oitenta dias previstos, por causas imputáveis a entidades terceiras.  _________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse ter 

depreendido tal da intervenção da Senhora Vereadora Maria João Rodolfo e a intenção 

do Município era de apoiar as empresas a ultrapassar as questões legais junto das 

entidades externas. Tinha esperança da existência de interessados em se instalar e 

dinamizar a Zona Industrial de Minde.  _______________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para apresentação de Candidaturas 

e de Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, encontrando-se os mesmos assim 

como as respetivas áreas totais, áreas máximas de implantação, percentagem de 

ocupação e valor base de licitação, identificados no Anexo 1 ao Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 2 – Autorizar a apresentação e apreciação das candidaturas nos termos 

definidos no Programa de Procedimento; ______________________________________  

 ________ 3 – Autorizar a realização da hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 4 – Autorizar que a possibilidade de pagamento em prestações, prevista no 

número dois do artigo vigésimo quinto do Programa de Procedimento, seja até ao 

máximo de três prestações e não até vinte e quatro, conforme previsto na alteração ao 

regulamento, tendo em conta que o valor base de licitação à data da fixação das vinte e 

quatro prestações era de uma forma geral de € 24.000,00 (vinte e quatro mil euros) e à 

data ronda os € 3.200,00 (três mil e duzentos euros); ____________________________  

 ________ 5 - Delegar, na Presidente da Câmara competência para: ________________  

 ________ - Fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização da Hasta 

Pública; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Nomear e conferir os poderes à Comissão quer de apreciação de 

candidaturas, quer a que vai presidir à hasta pública, poderes esses que permitirão a 

prática dos atos identificados no Programa de Procedimento; ______________________  

 ________ - Efetuar a alienação efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais elevado, 

depois de anunciado por três vezes, com fundamento no respetivo auto de arrematação. _  

 ________ 2.h) Apoio a Estabelecimentos de Restauração e Bebidas - Regime 

Excecional para Esplanadas -  Isenção de taxas –  isenção durante o ano de dois 

mil e vinte e um com apreciação, autorização e ocupação do espaço público com 

esplanadas e com eventual publicidade licenciada, referente a estes 
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estabelecimentos. Documento referência três mil e dezanove/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/100.10.200/1. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena, delibere, para o ano de dois mil e vinte e um, sem 

prejuízo da adoção de medidas suplementares que se venham a revelar necessárias em 

face da evolução da situação: _______________________________________________  

 ________ a) Autorizar a flexibilização das regras de ocupação do espaço público com 

esplanadas, no sentido de apoiar estabelecimentos de restauração e bebidas 

(restaurantes, cafés, pastelarias, entre outros) a superar as restrições decorrentes da 

situação pandémica que vivemos, permitindo nomeadamente: _____________________  

 ________ 1 - O aumento das áreas que anteriormente à situação da pandemia eram 

permitidas para instalação de esplanadas, com novas possibilidades de extensão, 

assentes em critérios justificados quanto a dimensões e implantação, condicionando 

sempre ao respeito pelas medidas de orientação e normativas para o setor de restauração 

emitidas pelas autoridades de saúde e trabalho. Este aumento da área disponível será 

válido para a ampliação das esplanadas existentes, mas também para novas esplanadas 

que vierem a ser solicitadas, carecendo do pedido à Câmara Municipal e da respetiva 

apreciação e autorização. __________________________________________________  

 ________ 2 - A colocação de mesas e cadeiras e a respetiva utilização dos espaços, 

terão de cumprir as regras de distanciamento social e demais normas aconselhadas pelas 

autoridades de saúde e determinadas pelo Governo, cabendo ao responsável pelo 

estabelecimento, zelar pelo seu cumprimento. __________________________________  

 ________ b) Propor à Assembleia Municipal que autorize a isenção, até ao final do 

ano de dois mil e vinte e um, das taxas que revertem para o Município, previstas no 

número cinco, do artigo quadragésimo nono, da Tabela de Taxas e Licenças em vigor 

no Município de Alcanena, no que respeita às esplanadas dos estabelecimentos de 

restauração e bebidas, aplicável quer às ampliações das esplanadas existentes e 

devidamente licenciadas, quer a novas esplanadas que vierem a ser licenciadas até ao 

final de dois mil e vinte. Estas taxas são as constantes no quadro seguinte: ___________  

N.º 5 do artigo 

49.º da Tabela de 

Taxas alínea  

Descrição  Valor 

em €  

a) Pela apreciação do pedido  23,81  
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b) Pela autorização  16,30 

c) Acresce por mês, por m2 ou fração  1,16  

d) Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via ou 

espaço público - por metro linear ou fração e por mês  

1,16  

 ________ c) Que esta isenção produza efeitos desde um de janeiro de dois mil e vinte 

e um, inclusive, usando-se a via da ratificação e sancionamento prevista no artigo 

centésimo sexagésimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo; __________  

 ________ d) Sempre que em algum procedimento houver necessidade de efetuar 

pagamentos devidos a outras entidades, os mesmos serão da responsabilidade dos 

requerentes; _____________________________________________________________   

 ________ e) Esta isenção, não dispensa a apresentação dos pedidos de licenciamento e 

documentos exigidos e respetiva autorização, sendo a obtenção destas licenças possível 

através de requerimento/formulário a disponibilizar pelo Município para este efeito; ___  

 ________ f) Os interessados devem, assim, apresentar um requerimento à autarquia, 

instruído com fotografia ou planta de localização do local a ocupar; desenho, planta ou 

fotografia com as medidas da esplanada e comprovativo da qualidade de proprietário, 

possuidor, locatário, mandatário ou outro título que confira a legitimidade de 

apresentação do pedido. ___________________________________________________  

 ________ g) Aprovar que as condições técnicas e os concretos termos da delimitação 

das esplanadas ou alargamento de área das mesmas sejam delegados na sua Presidente, 

com possibilidade de delegação, mediante parecer técnico dos serviços competentes. ___  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - A Câmara Municipal de Alcanena, na sua reunião realizada em um de 

junho de dois mil e vinte, aprovou a proposta relacionada com o apoio aos 

estabelecimentos de Restauração e Bebidas, proposta registo número cinco mil 

seiscentos e dois, datada de vinte e sete de maio de dois mil e vinte, processo número 

dois mil e vinte/cem ponto dez ponto duzentos/trinta e cinco; _____________________  

 ________ 2 - A Assembleia Municipal, na sua sessão realizada em cinco de junho de 

dois mil e vinte, deliberou, também autorizar a isenção, até ao final do ano de dois mil e 

vinte, das taxas que revertem para o Município, previstas no número cinco, do artigo 

quadragésimo nono, da Tabela de Taxas e Licenças em vigor no Município de 

Alcanena, no que respeita às esplanadas dos estabelecimentos de restauração e bebidas, 
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aplicável quer às ampliações das esplanadas existentes e devidamente licenciadas, quer 

a novas esplanadas que viessem a ser licenciadas até ao final de dois mil e vinte; ______  

 ________ 3 – Os considerandos que levaram à apresentação dessa proposta, de forma 

geral se mantêm, em face de nova legislação que foi sendo publicada e que é do 

conhecimento geral, sendo certo que, atualmente, a situação pandémica apresenta ainda 

resultados de maior gravidade, o que levou à aprovação de novo Estado de Emergência 

Nacional e à tomada de medidas pelo Governo, com vista a um confinamento geral mais 

reforçado;  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - O disposto na Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro, na sua atual redação, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais 

e das entidades intermunicipais, nomeadamente no seu artigo décimo sexto; __________  

 ________ 5 – O constante no Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças, do 

Município, publicado no Diário da Republica, II série, número noventa e três de treze de 

maio de dois mil e dez, nomeadamente o seu artigo décimo primeiro; _______________  

 ________ 6 – Atentas, também, as competências legais e regulamentares dos órgãos 

do Município fixadas no quadro legal aprovado pelo RJAL - regime jurídico das 

autarquias  –Lei numero setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua 

atual redação, este assunto, na parte referente à isenção das taxas carece de 

sancionamento pelo Órgão Deliberativo do Município, mormente e face ao período de 

emergência nacional decretado e prorrogado recentemente por Sua Excelência o Senhor 

Presidente da República, por via da respetiva ratificação, na próxima sessão que vier a 

ter lugar, atenta a previsão constante do artigo centésimo sexagésimo quarto do Código 

do Procedimento Administrativo, acautelando-se, contudo, a imprescindível eficácia; __  

 ________ 7- O impacto negativo que a situação pandémica trouxe a vários setores da 

atividade económica e aos cidadãos, o qual se agravou e cuja dimensão ainda 

desconhecemos, sendo o setor de restauração e bebidas um dos mais atingidos; _______  

 ________ 8 - Esta autarquia, pretende continuar a implementar medidas de apoio, 

nomeadamente ao comércio e restauração, que tem sido dos mais afetados pela 

pandemia;  _____________________________________________________________  

 ________ 8 - Se impõe a continuidade da concretização de um conjunto significativo 

de regras que são vitais cumprir, a pensar em todos, e que, decorrente da evolução da 

situação, poderão ser ajustadas em função das necessidades. ______________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que a 

proposta era semelhante à apresentada em dois mil e vinte, para facilitação de instalação 

e esplanadas, de preferência em espaços exteriores, em vez de estarem confinadas aos 

espaços interiores dos cafés e restaurantes, quando fosse permitida a sua reabertura, e 

sem pagamento de taxas. Também se propõe a flexibilidade do aumento da zona de 

esplanada, após análise dos serviços.  ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto e 

ratificando-se todos os procedimentos tomados, ao abrigo do artigo centésimo 

sexagésimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo, para o ano de dois mil 

e vinte e um, sem prejuízo da adoção de medidas suplementares que se venham a 

revelar necessárias em face da evolução da situação pandémica por COVID-19 e que 

levou à aprovação de um novo Estado de Emergência Nacional, nomeadamente: ______  

 ________ a) Flexibilizar as regras de ocupação do espaço público com esplanadas, no 

sentido de apoiar estabelecimentos de restauração e bebidas (restaurantes, cafés, 

pastelarias, entre outros) a superar as restrições decorrentes da situação pandémica que 

vivemos, permitindo nomeadamente: _________________________________________  

 ________ 1 - O aumento das áreas que anteriormente à situação da pandemia eram 

permitidas para instalação de esplanadas, com novas possibilidades de extensão, 

assentes em critérios justificados quanto a dimensões e implantação, condicionando 

sempre ao respeito pelas medidas de orientação e normativas para o setor de restauração 

emitidas pelas autoridades de saúde e trabalho. Este aumento da área disponível será 

válido para a ampliação das esplanadas existentes, mas também para novas esplanadas 

que vierem a ser solicitadas, carecendo do pedido à Câmara Municipal e da respetiva 

apreciação e autorização. __________________________________________________  

 ________ 2 - A colocação de mesas e cadeiras e a respetiva utilização dos espaços, 

terão de cumprir as regras de distanciamento social e demais normas aconselhadas pelas 

autoridades de saúde e determinadas pelo Governo, cabendo ao responsável pelo 

estabelecimento, zelar pelo seu cumprimento. __________________________________  

 ________ b) Propor à Assembleia Municipal que autorize a isenção, até ao final do 

ano de dois mi e vinte e um, das taxas que revertem para o Município, previstas no 

número cinco, do artigo quadragésimo nono, da Tabela de Taxas e Licenças em vigor 

no Município de Alcanena, no que respeita às esplanadas dos estabelecimentos de 

restauração e bebidas, aplicável quer às ampliações das esplanadas existentes e 
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devidamente licenciadas, quer a novas esplanadas que vierem a ser licenciadas até ao 

final de dois mil e vinte. Estas taxas são as constantes no quadro seguinte: ___________  

N.º 5 do artigo 

49.º da Tabela de 

Taxas alínea  

Descrição  Valor 

em €  

a) Pela apreciação do pedido  23,81  

b) Pela autorização  16,30 

c) Acresce por mês, por m2 ou fração  1,16  

d) Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via ou 

espaço público - por metro linear ou fração e por mês  

1,16  

 ________ c) Que esta isenção produza efeitos desde um de janeiro de dois mil e vinte 

e um, inclusive, usando-se a via da ratificação e sancionamento prevista no artigo 

centésimo sexagésimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo; __________  

 ________ d) Sempre que em algum procedimento houver necessidade de efetuar 

pagamentos devidos a outras entidades, os mesmos serão da responsabilidade dos 

requerentes; _____________________________________________________________   

 ________ e) A isenção, não dispensa a apresentação dos pedidos de licenciamento e 

documentos exigidos e respetiva autorização, sendo a obtenção destas licenças possível 

através de requerimento/formulário a disponibilizar pelo Município para este efeito; ___  

 ________ f) Os interessados devem, assim, apresentar um requerimento à autarquia, 

instruído com fotografia ou planta de localização do local a ocupar; desenho, planta ou 

fotografia com as medidas da esplanada e comprovativo da qualidade de proprietário, 

possuidor, locatário, mandatário ou outro título que confira a legitimidade de 

apresentação do pedido. ___________________________________________________  

 ________ g) Aprovado que as condições técnicas e os concretos termos da delimitação 

das esplanadas ou alargamento de área das mesmas sejam delegados na sua Presidente, 

com possibilidade de delegação, mediante parecer técnico dos serviços competentes. ___  

 ________ 2.i) Procedimento da Hasta Pública para atribuição do direito de 

ocupação de Bancas no Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência 

três mil e noventa e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.50.201/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe: __  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para atribuição do direito de ocupação de Bancas no Mercado Municipal de Alcanena e 
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respetivos anexos um, dois, três e quatro, encontrando-se as Bancas, tipo de produtos 

que nelas podem ser vendidos, o valor base de licitação e o valor da taxa a pagar 

mensalmente pela ocupação, identificados no Anexo I ao referido Programa; _________  

 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para: ______________  

 ________ - Fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; __________________________  

 ________ - Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à hasta pública, 

poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ - Efetuar a adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem 

tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento 

no respetivo Auto de Arrematação. __________________________________________  

 ________ - Definir o prazo de início de atividade de cada Banca. _________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - O Mercado Municipal de Alcanena é um equipamento promotor da 

atividade económica, de indiscutível relevância no Concelho; _____________________  

 ________ 2 – Se pretende que o Mercado Municipal de Alcanena seja um local 

atrativo, diversificado, favorecedor de criação de postos de trabalho e por conseguinte 

um pólo dinamizador e potenciador da atividade económica do Concelho; ___________  

 ________ 3 - Não obstante a situação despoletada pela COVID-19, importa despoletar 

o procedimento para atribuição das Bancas disponíveis no Mercado, até porque, quer 

alguns dos atuais vendedores, quer outros que ainda não ocupam lugares no Mercado, 

têm manifestado o seu interesse sobre o assunto; _______________________________  

 ________ 4 - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio do equipamento 

rural e urbano, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um e número 

dois, alínea a), e, bem assim, no artigo trigésimo terceiro, número um, alínea ee), do 

Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua 

atual redação, conjugada com o Decreto-Lei número dez/dois mil e quinze, de dezasseis 

de janeiro, na sua atual redação, compete aos municípios a gestão dos mercados 
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municipais, sendo certo que esta competência ficou na esfera do Município e não na da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no âmbito do processo de 

transferência de competências; ______________________________________________  

 ________ 5 - Que o Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de 

Alcanena, dispõe nos números um e dois, do artigo décimo oitavo, sob a epígrafe 

“Formas de atribuição dos espaços) que: ______________________________________  

 ________ “1 - A atribuição do direito de ocupação das lojas e bancas é feita mediante 

arrematação em hasta pública a qual pode ser por licitação verbal ou por apresentação 

de proposta, cuja publicitação em ambos os casos não pode ser inferior a dez dias úteis 

da realização do ato. _____________________________________________________  

 ________ 2 - Compete à Câmara Municipal definir os requisitos e condições gerais 

da hasta pública, nomeadamente, o seu objeto, valor da base de licitação, que não deve 

ser inferior ao valor da taxa de ocupação, respetivos lanços, dia, hora e local da sua 

realização.” ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos. A Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena foi um 

passo importante para a dinâmica da atividade económica na Sede de Concelho, sendo 

que iria avançar, também a Requalificação do Mercado de Minde e estavam a decorrer 

as obras de Requalificação do Mercado de Moitas Venda, obra a cargo da Junta de 

Freguesia de Moitas Venda. ________________________________________________  

 ________ Regularizaram-se as situações existentes, dando preferência a quem ocupava 

as bancas há muitos anos e face às bancas livres promovia-se a Hasta Pública para 

ocupação das bancas livres.  ________________________________________________  

 ________ Informou que, não obstante o confinamento e o teletrabalho não existia 

nenhum serviço que tivesse deixado de trabalhar, saudando e reconhecendo a 

manutenção da atividade de todos os serviços. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovado o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para atribuição do direito de ocupação de Bancas no Mercado Municipal de Alcanena e 

respetivos Anexos um, dois, três e quatro, encontrando-se as Bancas, tipo de produtos 

que nelas podem ser vendidos, o valor base de licitação e o valor da taxa a pagar 

mensalmente pela ocupação, identificados no Anexo I ao referido Programa; _________  
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 ________ 2 – Autorizada a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegada, na Presidente da Câmara, a competência para: _____________  

 ________ - Fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; __________________________  

 ________ - Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta Pública, 

poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ - Efetuar a adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem 

tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento 

no respetivo Auto de Arrematação. __________________________________________  

 ________ - Definir o prazo de início de atividade de cada Banca. _________________  

 ________ 2.j) Procedimento do Ato Público para atribuição do direito de 

ocupação e exploração de Lojas no Mercado Municipal de Alcanena. Documento 

referência três mil e noventa e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.50.201/3. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe: __  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para atribuição do direito de ocupação de Lojas no Mercado Municipal de Alcanena e 

respetivos anexos um, dois, três e quatro, encontrando-se as Lojas, tipo de produtos que 

nelas podem ser vendidos, o valor base de licitação, o valor da taxa a pagar 

mensalmente pela ocupação e as condições em que se encontram, identificados no 

Anexo I ao referido Programa; ______________________________________________   

 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para: ______________  

 ________ - Fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; _________________________  

 ________ - Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à hasta pública, 

poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  
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 ________ - Efetuar a adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem 

tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento 

no respetivo Auto de Arrematação. __________________________________________  

 ________ - Definir o prazo de início de atividade de cada Loja. ___________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O Mercado Municipal de Alcanena é uma estrutura de indiscutível 

relevância no Concelho; ___________________________________________________  

 ________ 2 - Se pretende que o Mercado Municipal de Alcanena seja um local 

apelativo, diversificado, favorecedor de criação de postos de trabalho e por conseguinte 

um polo dinamizador e potenciador da atividade económica do Concelho; ___________  

 ________ 3 - Não obstante a situação despoletada pela COVID-19, importa despoletar 

mais um procedimento para atribuição das Lojas disponíveis no Mercado, até porque, 

houve já algumas manifestações de interesse; __________________________________  

 ________ 4 - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio do equipamento 

rural e urbano, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um e número 

dois, alínea a), e, bem assim, no artigo trigésimo terceiro, número um, alínea ee), do 

Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua 

atual redação, conjugada com o Decreto-Lei número dez/dois mil e quinze, de dezasseis 

de janeiro, na sua atual redação, compete aos municípios a gestão dos mercados 

municipais, sendo certo que esta competência ficou na esfera do Município e não na da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no âmbito do processo de 

transferência de competências; ______________________________________________  

 ________ 5 - O Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena, 

dispõe nos números um e dois, do artigo décimo oitavo, sob a epígrafe “Formas de 

atribuição dos espaços) que: ________________________________________________   

 ________ “1 - A atribuição do direito de ocupação das lojas e bancas é feita mediante 

arrematação em hasta pública a qual pode ser por licitação verbal ou por apresentação 

de proposta, cuja publicitação em ambos os casos não pode ser inferior a dez dias úteis 

da realização do ato. _____________________________________________________  

 ________ 2 - Compete à Câmara Municipal definir os requisitos e condições gerais 

da hasta pública, nomeadamente, o seu objeto, valor da base de licitação, que não deve 
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ser inferior ao valor da taxa de ocupação, respetivos lanços, dia, hora e local da sua 

realização.” ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovado o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para atribuição do direito de ocupação de Lojas no Mercado Municipal de Alcanena e 

respetivos anexos um, dois, três e quatro, encontrando-se as Lojas, tipo de produtos que 

nelas podem ser vendidos, o valor base de licitação, o valor da taxa a pagar 

mensalmente pela ocupação e as condições em que se encontram, identificados no 

Anexo I ao referido Programa; ______________________________________________   

 ________ 2 – Autorizada a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegada, na Presidente da Câmara, a competência para: _____________  

 ________ - Fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; _________________________  

 ________ - Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta Pública, 

poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ - Efetuar a adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem 

tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento 

no respetivo Auto de Arrematação. __________________________________________  

 ________ - Definir o prazo de início de atividade de cada Loja. ___________________  

 ________ 2.l) Custos com atualização cadastral do prédio rústico sito no Covão de 

Coelho, destinada à implantação de uma Estação Elevatória integrada na 

Empreitada de Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto. Documento referência dois mil quinhentos e onze/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2020/400.10.407/4. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, precedendo deliberação de Câmara, tomada na reunião de vinte de julho de dois 

mil e vinte, foi outorgada, no dia trinta de outubro de dois mil e vinte, no Cartório 

Notarial de Alcanena, a escritura de compra e venda e destaque de parcela de terreno 

abaixo mencionada: ______________________________________________________  

 ________ - Parcela de terreno com a área de cento e oitenta e quatro vírgula oitenta e 

três metros quadrados (184,83 m2), destinada à implantação de uma Estação Elevatória 
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integrada na Empreitada de Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do 

Coelho e Vale Alto, pelo valor de dois mil e quinhentos euros (2.500,00€), a destacar do 

prédio rústico sito no Covão de Coelho, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o numero noventa e seis Secção-M e descrito na Conservatória do 

Registo Predial sob o numero 4607 (quatro mil seiscentos e sete), da dita freguesia, com 

inscrição a favor de Maria Adélia Luís Carvalho, estando a parcela livre de ónus ou 

encargos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Face à venda e destaque acima mencionado, a parcela sobrante ficou com a 

área de setecentos e setenta e cinco vírgula dezassete metros quadrados (775,17 m2). __  

 ________ Após a realização da escritura, são necessários alguns procedimentos, quer 

da parte do Município, nomeadamente, participação à matriz do prédio adquirido, ao 

qual será atribuído o respetivo número de matriz e registo do prédio na Conservatória 

do Registo Predial; quer da parte da vendedora, nomeadamente, correção da área na 

matriz, que o Serviço de Finanças não efetua automaticamente, exigindo reclamação 

cadastral a solicitar a correção de área do prédio no Serviço de Finanças, retirando ao 

mesmo a área da parcela adquirida pelo Município e o pagamento dos custos inerentes, 

que normalmente rondam os € 255,00 (duzentos e cinquenta e cinco euros). __________  

 ________ Foram tomados os referidos procedimentos, sendo que a vendedora efetuou 

a respetiva reclamação cadastral, a que coube o número de entrada 2020E002587923 

(dois mil e vinte E zero zero dois cinco oito sete nove dois três), classificação 

500.40.0001 (quinhentos ponto quarenta ponto zero zero zero um), recebida no Serviço 

de Finanças de Alcanena, em dois de novembro de dois mil e vinte. Consultado o 

Serviço de Finanças obteve informação de que coube o número trinta e dois/dois mil e 

vinte, à referida reclamação cadastral. ________________________________________  

 ________ Na data da outorga da escritura a vendedora referiu que considerava injusto 

ter de suportar os custos da reclamação cadastral, pois só acedeu a efetuar a venda para 

beneficiar a Câmara, facilitando-lhe o processo, pelo que, em seu entender, tais custos 

deveriam ser suportados pelo Município de Alcanena.  ___________________________  

 ________ Sobre esta matéria a Câmara tem tomado, habitualmente, o seguinte 

procedimento:  __________________________________________________________  

 ________ - Suportar os custos com a reclamação cadastral referente aos terrenos 

quando as parcelas cedidas não têm custos referentes a pagamento da área dessas 
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mesmas parcelas. Acontece, no entanto, que por vezes, existem outros custos suportados 

pela Câmara, como por exemplo, construção de muros e limpeza de matos; __________  

 ________ - Ficarem os proprietários responsáveis pela despesa de reclamação ao 

cadastro, quando as parcelas de terreno são vendidas ou expropriadas; salvo se nos 

contactos efetuados e declarações que os proprietários assinam, ficar ressalvado que 

será o Município a suportar tais custos. _______________________________________  

 ________ Na declaração assinada pela interessada, nada consta sobre este assunto, 

tendo, no entanto, a vendedora levantado esta questão, imediatamente antes da 

assinatura da escritura, referiu que todos os custos a pagar à DGT - Direção-Geral do 

Território “referentes ao processo de reclamação cadastral deveriam ser liquidados pelo 

Município de Alcanena, pois apenas efetuou a venda da mesma para facilitar a Câmara 

na realização da obra, não tendo qualquer interesse próprio em vender”. _____________  

 ________ Sobre o pedido mencionado na alínea a), do referido email, isto é, que seja o 

Município a suportar e liquidar os custos a pagar à DGT - Direção-Geral do Território 

referentes ao processo de reclamação cadastral, número trinta e dois/dois mil e vinte, 

decorrente da venda da parcela de terreno com a área de 184,83m2 (cento e oitenta e 

quatro vírgula oitenta e três metros quadrados), destinada à implantação de uma Estação 

Elevatória integrada na Empreitada de Redes de Saneamento de Águas Residuais de 

Covão do Coelho e Vale Alto, a destacar do prédio rústico sito no Covão de Coelho, 

Freguesia de Minde, Concelho de Alcanena, inscrito na matriz sob o numero noventa e 

seis Secção-M e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o numero 

quatrocentos e sessenta, deixo à consideração superior a decisão a tomar, face ao 

invocado pela requerente e aos procedimentos habituais praticados pela Câmara. ______  

 ________ Esta decisão deve ser tomada pela Câmara Municipal, já que na deliberação 

tomada sobre este assunto na reunião de vinte de julho de dois mil e vinte, consta que 

“(…) Após a Escritura de Compra e Venda proceder-se-á aos respetivos registos, tanto 

no Serviço de Finanças de Alcanena como na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena, da parcela a adquirir, devendo, a proprietária solicitar a correção de área do 

prédio no Serviço de Finanças, retirando ao mesmo a área da parcela adquirida pela 

Câmara.” _  _____________________________________________________________  

 ________ Nada foi dito especificamente sobre quem suporta os custos. E sugerem os 

serviços, que, de futuro, seja sempre definido no início de qualquer processo, quem irá 

suportar estes custos. _____________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a aquisição do terreno se destinava à instalação de Estação Elevatória, no âmbito da 

Rede de Saneamento de Covão do Coelho. Já tinha sido efetuada a escritura de 

aquisição do terreno, decorrente do processo de avaliação do terreno, e considerando 

que se tratava de interesse do Município a aquisição de tal parcela de terreno, para a 

instalação da Estação Elevatória, disse-lhe parecer-lhe justo que os custos que decorram 

da atualização cadastral pudessem ser assumidos pela Câmara Municipal.____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre qual foi a decisão sobre a solicitação da vendedora para a construção 

de muro de alvenaria. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que, independentemente dos assuntos colocados de outra natureza, apenas carecia de 

deliberação em Reunião de Câmara a assunção da despesa de atualização cadastral. ____  

 ________ Quanto às restantes questões, tinham sido esclarecidas e articuladas 

diretamente entre os serviços da Câmara e a proprietária. Confirmou que a própria 

empreitada previa a vedação do terreno e seria essa que a Câmara Municipal iria 

assumir, com os materiais inerentes à empreitada. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

propôs que, em situações futuras, que fiquem devidamente salvaguardas. No caso em 

concreto, dado que não estava em causa a construção do muro de alvenaria, iria votar 

favoravelmente. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado que seja o Município 

a suportar e liquidar os custos a pagar à DGT - Direção-Geral do Território referentes ao 

processo de reclamação cadastral, número trinta e dois/dois mil e vinte, decorrente da 

venda da parcela de terreno com a área de 184,83m2 (cento e oitenta e quatro vírgula 

oitenta e três metros quadrados), destinada à implantação de uma Estação Elevatória 

integrada na Empreitada de Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do 

Coelho e Vale Alto, a destacar do prédio rústico sito no Covão de Coelho, freguesia de 

Minde, concelho de Alcanena, inscrito na matriz sob o numero noventa e seis Secção-M 

e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o numero quatrocentos e sessenta.  __  

 ________ Mais foi deliberado que, de futuro, seja sempre definido no início de 

qualquer processo, quem irá suportar estes custos. ______________________________  
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 ________ 2.m) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos 

Sólidos Urbanos. Documento referência dois mil cento e catorze/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/300.10.002/8. (Para deliberação)__________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

urbanos referente às faturas números dois mil e vinte zero zero zero seis quatro zero oito 

oito, dois mil e vinte zero zero zero sete zero oito dois quatro, dois mil e vinte zero zero 

zero sete sete sete oito três e dois mil e vinte e um cinco zero zero zero zero zero zero 

seis datadas de vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte, vinte e oito de outubro de 

dois mil e vinte, vinte e sete de novembro de dois mil e vinte e quatro de janeiro de dois 

mil e vinte e um, referentes ao período de consumo de vinte e seis de agosto de dois mil 

e vinte a vinte e um de setembro de dois mil e vinte, vinte e dois de setembro de dois 

mil e vinte a vinte e três de outubro de dois mil e vinte, vinte e quatro de outubro de 

dois mil e vinte a vinte e três de novembro de dois mil e vinte e vinte e quatro de 

novembro de dois mil e vinte a vinte e três de dezembro de dois mil e vinte. __________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a onze de 

janeiro de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. Mais 

referem que, no entanto, se verifica que é negativo o valor da fatura dois mil e vinte e 

um cinco zero zero zero zero zero zero seis e que o mesmo terá sido creditado na conta 

da interessada. ___________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, apenas no respeitante à fatura dois mil e vinte zero zero 

zero sete sete sete oito três, por esta cumprir os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________   

 ________ Quanto às faturas dois mil e vinte zero zero zero seis quatro zero oito oito, 

dois mil e vinte zero zero sete zero oito dois quatro, datadas de vinte e cinco e de 

setembro de dois mil e vinte, vinte e oito de outubro de dois mil e vinte referentes ao 
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período de consumo de vinte e seis de agosto de dois mil e vinte a vinte e um de 

setembro de dois mil e vinte, vinte e dois de setembro de dois mil e vinte a vinte e três 

de outubro de dois mil e vinte, decisão deve ser no sentido do indeferimento, porquanto 

as mesmas não foram objeto de confirmação por parte da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________  

 ________ Deverá ser informada a interessada de que se poderá pronunciar por escrito, 

no prazo de dez dias, nos termos do disposto no artigo centésimo vigésimo primeiro e 

seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo, se a decisão não lhe for 

totalmente favorável, como se sugere. ________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que fez o 

enquadramento dos três processos presentes a reunião de Câmara para deliberação. ____    

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aderindo ao teor da informação 

acima mencionada, a Câmara delibera: _______________________________________  

 ________ Deferir o pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos, no que respeita à 

fatura dois mil e vinte zero zero zero zero sete sete sete oito três, emitida em vinte e sete 

de novembro de dois mil e vinte. ____________________________________________  

 ________ Relativamente às faturas números dois mil e vinte zero zero zero seis quatro 

zero oito oito, dois mil e vinte zero zero sete zero oito dois quatro, emitidas de vinte e 

cinco e de setembro de dois mil e vinte, vinte e oito de outubro de dois mil e vinte a 

decisão é no sentido do indeferimento, por as mesmas não terem sido confirmadas pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.  ____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado conceder-se à interessada o poder de ser pronunciar por 

escrito, no prazo de dez dias, nos termos do disposto no artigo centésimo vigésimo 

primeiro e seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo, se a decisão 
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não lhe for totalmente favorável, e caso não chegue qualquer alegação ao processo, seja 

o mesmo determinado como indeferido e arquivado.  ____________________________  

 ________ Deliberado, ainda, informar a requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada., celebrado entre o 

município e essa entidade.  _________________________________________________  

 ________ Informar, também, a requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________   

 ________ 2.n) Pedido de redução das Tarifas de Saneamento e de Resíduos 

Sólidos Urbanos. Documento referência dois mil quatrocentos e dezasseis/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/300.10.002/2. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente à fatura número dois mil e vinte zero zero zero oito três três zero três, datada 

de vinte e três de dezembro de dois mil e vinte, referente ao período de consumo de 

dezassete de novembro de dois mil e vinte a dezassete de dezembro de dois mil e vinte. _  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a onze de 

janeiro de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  
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 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente à fatura número dois mil e vinte zero zero zero oito 

três três zero três, datada de vinte e três de dezembro de dois mil e vinte, referente ao 

período de consumo de dezassete de novembro de dois mil e vinte a dezassete de 

dezembro de dois mil e vinte, emitida pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das Tarifas de Saneamento e de Resíduos 

Sólidos Urbanos. Documento referência três mil e noventa e dois/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/300.10.002/10. (Para deliberação)_________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte zero zero zero oito um seis nove nove e 

dois mil e vinte e um zero zero zero zero três oito quatro dois, datadas de dezasseis de 

dezembro de dois mil e vinte e quinze de janeiro de dois mil e vinte e um referentes ao 

período de consumo de  onze de novembro de dois mil e vinte a dez de dezembro de 

dois mil e vinte e onze de dezembro de dois mil e vinte a onze de janeiro de dois mil e 

vinte e um.  _____________________________________________________________  
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 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a onze de 

janeiro de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura, 

confirmando que a mesma incide sobre a fatura dois mil e vinte zero zero zero oito um 

seis nove nove, datada de dezasseis de dezembro de dois mil e vinte ________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura____ _________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, sendo ela a fatura dois mil e vinte e um zero zero zero zero 

três oito quatro dois, datada de quinze de janeiro de dois mil e vinte e um, enviada pelo 

cliente e que, efetivamente, o consumo resulta da rotura.  _________________________    

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas número dois mil e vinte zero zero zero 

oito um seis nove nove e dois mil e vinte e um zero zero zero zero três oito quatro dois, 

datadas de dezasseis de dezembro de dois mil e vinte e quinze de janeiro de dois mil e 

vinte e um, referentes ao período de consumo de onze de novembro a dez de dezembro 

de dois mil e vinte e onze de dezembro de dois mil e vinte a onze de janeiro de dois mil 

e vinte e um, emitidas pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 
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decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada, celebrado entre o município e essa entidade.  _________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número cinco ao Orçamento e Alteração número cinco 

às Grandes Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência 

dois mil trezentos e setenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.10.001/5. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e um de janeiro a quatro 

de fevereiro de dois mil e vinte e um, no valor global de € 297.669,34 (duzentos e 

noventa e sete mil seiscentos e sessenta e nove euros e trinta e quatro cêntimos). 

Documento referência dois mil oitocentos e vinte e quatro/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e um de 

janeiro a quatro de fevereiro de dois mil e vinte e um, no valor total de € 

297.046,97 (duzentos e noventa e sete mil e quarenta e seis euros e noventa e sete 

cêntimos). Documento referência dois mil oitocentos e vinte e cinco/dois mil e vinte 

e um, Processo referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e um de janeiro a quatro de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Documento referência dois mil oitocentos e vinte e seis/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 577.993,00 (quinhentos e 

setenta e sete mil e novecentos e noventa e três euros), correspondentes às 

autorizações números duzentos e cinquenta e cinco a quatrocentos e setenta e 

quatro; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 378,00 (trezentos e setenta 

e oito euros), correspondentes às autorizações números quatro a seis. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e um de 

janeiro a quatro de fevereiro de dois mil e vinte e um. Documento referência 

2827/2021, Processo referência 2020/300.50.400/6; ____________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 631.995,03 (seiscentos e 

trinta e um mil novecentos e noventa e cinco euros e três cêntimos); _____________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 378,00 

(trezentos e setenta e oito euros). (Para conhecimento) ________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia doze de 

fevereiro de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 854.818,22€ (oitocentos e 
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cinquenta e quatro mil oitocentos e dezoito euros e vinte e dois cêntimos), sendo 

439.163,28€ (quatrocentos e trinta e nove mil cento e sessenta e três euros e vinte e oito 

cêntimos)  de Operações Orçamentais e 415.654,94€ (quatrocentos e quinze mil 

seiscentos e cinquenta e quatro euros e noventa e quatro cêntimos) de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – 

Apreciação da exposição do Candidato número vinte e três. Documento referência 

dois mil setecentos e cinquenta e seis/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2020/650.10.100/6. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na sequência da aprovação da lista dos estudantes admitidos e excluídos ao 

Concurso de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior, em 

Reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, veio a 

candidata número vinte e três apresentar reclamação quanto à exclusão da sua 

candidatura, por o rendimento per capita do agregado familiar ser superior ao valor do 

IAS - Indexante dos Apoio sociais (438,81€) (quatrocentos e trinta e oito euros e oitenta 

e um cêntimos) .  ________________________________________________________  

 ________ Analisada a reclamação por parte dos serviços da Câmara Municipal e, 

novamente o processo em questão e revisitada a entrevista realizada e, considerando que 

o apoio visa apoiar jovens estudantes com vulnerabilidades identificada, propõe-se a 

manutenção da deliberação tomada em Reunião de Câmara realizada a dezoito de 

janeiro de dois mil e vinte e um, uma vez que o rendimento mensal per capita é valor 

superior ao definido, na informação número dez mil cento e sessenta e seis, de seis de 

agosto de dois mil e vinte, que aprovou a tabela de escalões de atribuição, para o ano 

letivo dois mil e vinte /dois mil e vinte e um. __________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez a 

apresentação do documento. ________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou que fossem enviadas as candidaturas apresentadas pelos candidatos cujos 

processos estavam a deliberação para se manter a exclusão das mesmas, considerando 

que se levantavam dúvidas quanto à avaliação, não estando em causa, contudo que os 
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processos tenham sido avaliados de forma justa. Mas havia questões que não 

conseguiam avaliar sem terem acesso aos processos. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

contactassem a Dirigente da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social 

para esclarecimento de dúvidas relativamente ao processo.  _______________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Manter a exclusão da candidata 

número vinte e três, processo dois mil e vinte/seiscentos e cinquenta ponto dez ponto 

cem/seis, do concurso de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino 

Superior, cuja lista de admitidos e excluídos foi aprovada em Reunião de Câmara 

realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, considerando que o rendimento 

mensal per capita é valor superior ao definido na informação número dez mil cento e 

sessenta e seis, de seis de agosto de dois mil e vinte, que aprovou a tabela de escalões de 

atribuição para o ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um e que, em sede de 

entrevista, a candidata não demonstrou a existência qualquer facto social, carência 

económico-financeira que justifique a atribuição de apoio social. ___________________  

 ________ 3.2 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – 

Apreciação da exposição do Candidato número trinta e nove. Documento 

referência dois mil setecentos e cinquenta e oito/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2020/650.10.100/6. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na sequência da aprovação da lista dos estudantes admitidos e excluídos ao 

concurso de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior, em 

Reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, veio o 

candidato número trinta e nove apresentar reclamação quanto à exclusão da sua 

candidatura, por o aluno não ter transitado de ano, de acordo com o artigo terceiro, 

ponto dois, alínea d), das Normas de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes 

do Ensino Superior.    _____________________________________________________  

 ________ Analisada a reclamação por parte dos serviços da Câmara Municipal refere 

o candidato que está matriculado na Universidade da Beira Interior e que fez cinquenta 

e quatro créditos dos sessenta créditos, que é necessário, para poder transitar para o ano 

seguinte. Alegou, igualmente, que não se candidatou à primeira fase de exames para 

fazer as disciplinas em atraso por falta de suporte financeiro. Informa que para a Ação 

Social é um motivo atendível, uma vez que o Apoio Extraordinário a Estudantes do 
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Ensino Superior, visa apoiar jovens com vulnerabilidades sociais identificadas e a 

estudar no Ensino Superior. Mais alega, o aluno, que teve direito à Bolsa da DGEST -

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares. ________________________________  

 ________ Propõem os serviços que a reclamação seja atendível e, que face à análise 

dos rendimentos, lhe seja atribuído escalão C, por motivos de carência económica e a 

situação de pandemia do país, que o poderão ter, de facto, prejudicado na transição de 

ano letivo.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do processo e da informação apresentada pelos serviços, sugerindo-se a 

alteração do deliberado, integrando-se o aluno no escalão C. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse entender o 

facto de a pandemia poder ter tido algum impacto no bom desempenho do candidato, 

mas, abrindo exceção, poderiam ter existido candidatos na mesma situação, que, por 

saberem que seria condição de indeferimento da candidatura a não transição de ano, não 

apresentaram candidatura. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

ser pertinente a situação apresentada. Os serviços consideraram a aceitação da 

exposição e a situação de carência económica exposta, e o apoio tinha como objetivo 

que nenhum aluno ficasse impossibilitado de estudar por falta de apoio.  _____________  

 ________ Acrescentou ser sensível à necessidade de existência de equidade nos 

processos pelo que, havendo algum aluno que não tenha concorrido por esse motivo, a 

situação possa ser apreciada e se avalie, caso a caso, a existência de alguma situação de 

tal natureza. Dado que existia conhecimento dos alunos que concorreram no ano letivo 

transato, iria solicitar aos serviços que fizessem a verificação da existência de alunos 

que pudessem não se ter candidatado por esse motivo, para avaliação.  ______________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlo Braga Correia Pinto concordou com o 

proposto. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que votariam favoravelmente à proposta caso existisse o compromisso de os 

serviços contactarem os alunos para avaliarem se tinham existido alunos que não se 

tivessem candidatado por não terem transitado e ano e fizessem informação sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que iria transmitir informação aos serviços. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Admitir do candidato número 

trinta e nove, processo dois mil e vinte/seiscentos e cinquenta ponto dez ponto cem/seis, 

do concurso de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior, 

cuja lista de admitidos e excluídos foi aprovada em reunião de Câmara realizada a 

dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, atendendo aos fundamentos apresentados 

em sede de audiência prévia, em que o candidato alegou a não realização dos sessenta 

créditos necessários para transitar de ano e que não se candidatou à primeira fase de 

exames para fazer as disciplinas em atraso por falta de suporte financeiro. Trata-se de 

um motivo atendível, uma vez que o Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino 

Superior, visa apoiar jovens com vulnerabilidades sociais identificadas e a estudar no 

ensino superior. __________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – 

Apreciação da exposição do Candidato número quarenta e seis. Documento 

referência dois mil setecentos e cinquenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo 

2020/650.10.100/6. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na sequência da aprovação da lista dos estudantes admitidos e excluídos ao 

concurso de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior, em 

reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, veio o 

candidato número quarenta e seis apresentar reclamação quanto à exclusão da sua 

candidatura, por o rendimento per capita do agregado familiar ser superior ao valor do 

IAS - Indexante dos Apoios Sociais (438,81€) (quatrocentos e trinta e oito euros e 

oitenta e um cêntimos).  ___________________________________________________  

 ________ Analisada a reclamação por parte dos serviços da Câmara Municipal e, 

novamente o processo em questão e revisitada a entrevista realizada e, considerando que 

o apoio visa apoiar jovens estudantes com vulnerabilidades identificada, propõe-se a 

manutenção da deliberação tomada em reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro 

de dois mil e vinte e um, uma vez que o rendimento mensal per capita é valor superior 

ao definido, na informação número dez mil cento e sessenta e seis, de seis de agosto de 

dois mil e vinte, que aprovou a tabela de escalões de atribuição, para o ano letivo dois 

mil e vinte/dois mil e vinte e um. ____________________________________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Manter a exclusão do candidato 

número quarenta e seis, processo dois mil e vinte/seiscentos e cinquenta ponto dez 

ponto cem/seis, do concurso de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do 

Ensino Superior, cuja lista de admitidos e excluídos foi aprovada em reunião de Câmara 

realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, considerando que o rendimento 

mensal per capita é valor superior ao definido, na informação número dez mil cento e 

sessenta e seis, de seis de agosto de dois mil e vinte, que aprovou a tabela de escalões de 

atribuição para o ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um. e que, em sede de 

entrevista, a candidata não demonstrou a existência qualquer facto social, carência 

económico-financeira que justifique a atribuição de apoio social. ___________________  

 ________ 3.4 - Regulamento do Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino 

Superior. Documento referência três mil e oito/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2017/650.10.100/14. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Projeto de Regulamento do Apoio Extraordinário aos Estudantes do 

Ensino Superior, na sua versão final. _________________________________________  

  ________ Durante o período de consulta pública não chegou ao processo qualquer 

sugestão ou comentário ao mesmo, mas foram efetuadas algumas melhorias ao 

documento por parte dos serviços. ___________________________________________  

 ________ Mais se propõe que a versão final do Projeto de Regulamento seja 

submetido à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas 

competências em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do número 

um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, o Regulamento deverá ser 

publicado, na íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e 

bem assim na publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo. _____________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez um 

breve enquadramento da informação. _________________________________________  

 ________ Informou que se tinham vindo a aprovar normas anualmente com o 

enquadramento do Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. Foi 

apresentada Proposta de Regulamento que foi sujeita a consulta pública. Não houve 



   Pg. 

Reunião de 15/02/2021  

 

60 

contributos, mas os serviços fizeram um conjunto de melhorias e correções consideradas 

pertinentes e fez a explanação das alterações propostas, propondo as integrações 

propostas pelos serviços. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto fez referencia à 

alteração proposta quanto à redação proposta para a alínea f) do Artigo 6.º - Condições 

de Admissão- tenha a seguinte redação: “Ter tido aproveitamento escolar no ano letivo 

anterior (totalidade dos créditos de todas as disciplinas). Esclareceu que, para um 

aluno transitar de anos não necessitava de efetuar a totalidade dos créditos desse mesmo 

ano.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a redação referia que deveria a instituição de ensino indicar a totalidade dos créditos 

efetuados pelo aluno e que lhe permitiam transitar de ano. ________________________  

 ________ Propôs, igualmente, que a redação, onde se lia:  - Alínea f) do artigo sexto - 

Onde se lê: “Ter tido aproveitamento escolar no ano letivo anterior (totalidade dos 

créditos de todas as disciplinas) …”, se passasse a ler: “Ter tido aproveitamento 

escolar no ano letivo anterior…” ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez 

referência à alteração proposta na alínea u) do número dois do artigo sétimo - Contrato 

de arrendamento e comprovativo da sua efetiva participação junto da Autoridade 

Tributária, nas situações em que o estudante se encontre deslocado da sua residência, 

ou declaração do/a estudante, nos casos em que não seja possível apresentar contrato 

de arrendamento”. _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que não se previa a exclusão de nenhum candidato que não apresente 

contrato de arrendamento, dado que, como era do conhecimento geral, que muitas vezes 

os arrendatários não passavam recibo. Tratava-se de situação complexa pois a mera 

declaração de compromisso de honra não era comprovativo de que se pagava, 

efetivamente, esse valor de arrendamento.  ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a redação proposta visava não prejudicar o estudante por motivos que não lhe 

fossem exclusivamente imputados. O que fazia sentido era que a existência de situações 

semelhantes, mereciam outros impulsos, que não estavam espelhados no Regulamento, 

por parte do Município, nomeadamente junto da Autoridade Tributária. _____________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que estava inerente ao proposto a existência de declaração sob compromisso de honra e 

existiam outros serviços do Estado que também admitiam como válida a existência de 

uma Declaração sob Compromisso de Honra. Não existiam processos perfeitos e que 

não se poderia usar de outros meios para se averiguar, mas a Declaração sob 

Compromisso de Honra também era válida. ___________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, tal como referiu assim que interveio sobre o assunto, que nenhum aluno 

deveria ser prejudicado por não possuir contrato de arrendamento, mas em termos de 

objetividade era uma zona cinzenta e, tal como afirmado pela Senhora Presidente, 

deveria existir um acompanhamento mais atento, sem ser persecutório e sem que 

penalizasse os estudantes, mas, nos tempos que corriam hoje em dia a palavra valia o 

que valia.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse ser 

concordante que os estudantes não fossem prejudicados com base na não existência de 

um contrato de arrendamento. E a discussão era interessante, mas estéril para os eleitos 

locais. A questão do arrendamento a estudantes era antiga e a inexistência de alojamento 

suficiente para todos os alunos, pelo que os alunos se viam forçados a procurar 

alojamento onde existia. Era um problema sem fim à vista, ainda que existissem 

propostas de criação de novas residências para estudantes. Esse trabalho, durante muitas 

décadas não foi feito e por isso o mercado de arrendamento era escasso e os jovens 

viam-se forçados a procurar a arrendamento sem contrato de arrendamento. E eram os 

estudantes com menores rendimentos que tinham mais dificuldade a aceder a 

alojamento com contrato de arrendamento. Assim, concordava que tal declaração de 

honra produzisse os devidos efeitos. A Câmara Municipal podia tentar contribuir para a 

alteração do rumo do alojamento local para estudantes, mas tinha que se perceber que a 

oferta existente era insuficiente, ainda que estivessem a ser dados passos para inverter 

essa situação a nível nacional. ______________________________________________  

 ________ Não aceitar a Declaração sob Compromisso de Honra seria penalizar 

duplamente os estudantes. _________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reforçou que os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro, não afirmaram que os alunos que não dispunham de contrato de 
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arrendamento deveriam ser excluídos do apoio e todos tinham a noção do mercado de 

arrendamento, mas o Município poderia desenvolver esforços no sentido de se procurar 

soluções. Tinha sido apenas nesse ímpeto que tinham efetuado a intervenção. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

não se estava a analisar o mercado de arrendamento destinado aos estudantes do ensino 

superior. O que estava em causa era a questão tributária, quando não era passado recibo 

do arrendamento por os quartos serem arrendados sem existir contrato de arrendamento. 

E tendo o Município conhecimento de tal, o Município podia e devia, identificando as 

situações, tomar os devidos impulsos para sinalizar as situações junto da Autoridade 

Tributária.   ____________________________________________________________  

 ________ Continuou a enumerar as alterações introduzidas ao regulamento. nas 

alterações propostas ao artigo décimo quinto propôs que se considerasse que a 

notificação poderia ser enviada aos estudantes via CTT – Correios de Portugal e email, 

ou seja: __  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo décimo quinto - Onde se lê: “1. Receber notificação por escrito, via 

CTT, da deliberação relativa ao seu processo”; deve-se ler: “1. Receber notificação 

por escrito, via CTT ou por email, da deliberação relativa ao seu processo”. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior, na sua 

versão final, decorrido o período de consulta pública, nos termos do disposto e no artigo 

centésimo primeiro, do Código do Procedimento Administrativo., com as correções 

introduzidas nos seguintes pontos: ___________________________________________  

 ________ - Alínea f) do artigo sexto - Onde se lê: “Ter tido aproveitamento escolar no 

ano letivo anterior (totalidade dos créditos de todas as disciplinas) …”, deve-se ler: 

“Ter tido aproveitamento escolar no ano letivo anterior… ________________________  

 ________ - Artigo décimo quinto - Onde se lê: “1. Receber notificação por escrito, via 

CTT, da deliberação relativa ao seu processo”; deve-se ler: “1. Receber notificação 

por escrito, via CTT ou por email, da deliberação relativa ao seu processo”. _________  

 ________ Remeter a versão final do Projeto de Regulamento para que seja submetido 

à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências 

em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  
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 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento, na 

íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e bem assim na 

publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo centésimo 

trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo. ______________________  

 ________ 3.5 - Cedência de vinte colchões ao CDOS -  Comando Distrital de 

Operações de Socorro Santarém. Documento referência dois mil quinhentos e 

sessenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o CDOS – Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém, 

solicitar apoio para disponibilização de vinte colchões para auxilio na Estrutura de 

Apoio de Retaguarda de Fátima, no âmbito das medidas de combate à pandemia por 

Covid-19;  _____________________________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que, no ano de dois mil e vinte foram adquiridos 

cem colchões, vinte dos quais foram emprestados ao Lar de Minde aquando da situação 

do surto de Covid-19 no mês de novembro de dois mil e vinte.  ____________________  

 ________ Considerando que, tratando-se de doação, deverão ser abatidos ao 

Património do Município, e dado que os mesmos já foram entregues à entidade, sem 

que se tenham identificado as respetivas etiquetas de registo, propõe os serviços que os 

mesmos sejam cedidos mediante empréstimo. Os colchões deverão ser de devolvidos 

quando deles não existir necessidade, após devida higienização e desinfeção. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

fosse efetuada a doação dos mesmos e não a cedência. Os colchões destinavam-se a 

apetrechar a estrutura destinada a receber doentes positivos à COVID-19, mas que já 

não necessitavam de apoio hospitalar. Houve orientação de se criar instituições de apoio 

de retaguarda, sendo que no Distrito de Santarém a estrutura estava sedeada em Fátima.   

 ________ Esclareceu que o Município adquiriu cem colchões, dos quais alguns foram 

emprestados ao Centro Bem-Estar de Minde, na altura do surto que ocorreu na 

instituição, na separação e definição de circuitos de separação dos casos positivos dos 

casos negativos.  _________________________________________________________  

 ________ Como não se sabia durante quanto tempo seria necessária a infraestrutura 

para apoio a doentes que já não necessitam de internamento hospitalar, mas que a 
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instituição não tem condições para acolher, ou não terem para onde ir ou não terem até 

família de apoio para tal.  __________________________________________________  

 ________ Considerando que fosse uma cedência seria muito difícil controlar os bens 

que eram devolvidos, e em que condições. E tendo em conta o fim destinado propôs que 

fosse deliberada doação dos vinte colchões, considerando o fim benemérito que estava 

em causa.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se não 

se sabia quais eram os colchões que foram entregues ou se não se sabia quais tinham 

sido adquiridos. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que todos os bens adquiridos necessitavam de ser inventariados e da colocação de 

etiqueta com o número de inventário. E ainda não tinham sido inventariados os 

colchões. E esses oitenta careciam de ser inventariados e com a devida identificação da 

melhor forma. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, da sua experiência que existem materiais com que trabalhava e que não 

era possível colocar qualquer identificação permanente. Mas em termos de cadastro, 

havia sempre registo no cadastro nem que fosse associado à fatura. Disse ser 

concordante com a doação devido à utilização e manipulação que teriam. Se fosse 

efetuada a devida inventariação cadastral, votariam favoravelmente à proposta de 

doação.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que os 

serviços procederiam às devidas atualizações cadastrais, com registo dos cem colchões e 

saída dos vinte colchões. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a doação de vinte 

colchões registados no Património do Município, à Autoridade Nacional de Emergência 

e Proteção Civil - Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém, para 

auxilio na Estrutura de Apoio de Retaguarda de Fátima, no âmbito das medidas de 

combate à pandemia por Covid-19. __________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada número catorze/dois mil e 

vinte/DPGOM – “Requalificação da Estrada Municipal Quinhentos e treze-Um 

entre Alcanena e Pousados” – Início de Procedimento. Documento referência três 

mil e oitenta e três/dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/300.10.001/13. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, decorrente da necessidade de requalificação da Estrada Municipal 

Quinhentos e treze-Um, no troço entre Alcanena e Pousados, foi aprovado, em reunião 

de Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte, o projeto de execução de 

Requalificação da Estrada Alcanena – Pousados. Considerando que o Município não 

dispõe de meios próprios para desenvolver os trabalhos. __________________________  

 ________ Assim, e face ao exposto, propõe-se:  _______________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número catorze/dois mil e 

vinte/DPGOM – Requalificação da Estrada Municipal Quinhentos e treze-Um, entre 

Alcanena e Pousados. _____________________________________________________   

_________ b) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série e projeto de execução, cuja aprovação ocorreu 

na reunião de Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte. O preço base 

do procedimento é de 563.810,00€ (quinhentos e sessenta e oito mil, oitocentos e dez 

euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

pelo prazo de cento e oitenta dias, a decorrer no ano de dois mil e vinte e um, cabendo à 

Câmara Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número 

cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. __________________________   

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os valores médios de 

mercado, conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução;   __________  

 ________ c) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  
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 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, assistente técnica da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _____________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  
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 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) - Propõe-se que se designe como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, a Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras 

Municipais, Ana Lúcia Joaquim Milheiro. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizada a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número catorze/dois mil e 

vinte/DPGOM – Requalificação da Estrada Municipal Quinhentos e treze-Um, entre 

Alcanena e Pousados. _____________________________________________________   

_________ b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série e projeto de execução, cuja aprovação ocorreu 

na reunião de Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte. O preço base 

do procedimento é de 563.810,00€ (quinhentos e sessenta e oito mil, oitocentos e dez 

euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

pelo prazo de cento e oitenta dias, a decorrer no ano de dois mil e vinte e um, cabendo à 

Câmara Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número 

cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. __________________________   

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os valores médios de 

mercado, conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução;   __________  
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 ________ c) - Constituído o Júri do Procedimento, com um mínimo de três elementos 

efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual substitui o 

presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______________   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, assistente técnica da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que: ______________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   
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 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) Designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, a Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras Municipais, Ana Lúcia 

Joaquim Milheiro. ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Centro Escolar de Alcanena: Trabalhos a menos. Documento referência três mil e 

oitenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2017/300.10.001/46. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, estando concluída e encerrada financeiramente, em termos de autos de 

medição, a Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM – Centro 

Escolar de Alcanena, verificou-se, para além dos trabalhos a menos já aprovados no 

primeiro e segundo adicional, a não realização da totalidade das quantidades de 

trabalhos previstos, os quais foram justificados pela fiscalização da empreitada. 

Verifica-se a existência de 28.427,33€ (vinte e oito mil quatrocentos e vinte e sete euros 

e trinta e três cêntimos). ___________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal aprove, ao abrigo do 

disposto no número um do artigo tricentésimo septuagésimo nono do Código dos 

Contratos Públicos, a supressão de trabalhos da Empreitada número vinte e quatro/dois 

mil e dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, no valor de 28.427,33€ (vinte e 
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oito mil, quatrocentos e vinte e sete euros e trinta e três cêntimos) distribuídos da 

seguinte forma: __________________________________________________________  

 ________ - Contrato inicial: 17.346,08€ (dezassete mil, trezentos e quarenta e seis 

euros e oito cêntimos);  ____________________________________________________  

 ________ - Primeiro adicional: 4.051,76€ (quatro mil e cinquenta e um euros e setenta 

e seis cêntimos); _________________________________________________________  

 ________ - Segundo adicional: 7.029,49€ (sete mil e vinte e nove euros e quarenta e 

nove cêntimos). __________________________________________________________  

 ________ O valor será retirado ao valor do preço da empreitada, podendo a respetiva 

despesa, acrescida de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, ser 

descompromissada, devendo-se comunicar ao empreiteiro da presente decisão. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a obra estava finalizada. Tinham estado a ser efetuadas correções que decorriam das 

vistorias prévias à receção da obra.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada, ao abrigo do disposto 

no número um do artigo tricentésimo septuagésimo nono do Código dos Contratos 

Públicos, a supressão de trabalhos da Empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, no valor de 28.427,33€ (vinte e oito 

mil, quatrocentos e vinte e sete euros e trinta e três cêntimos) distribuídos da seguinte 

forma: ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Contrato inicial: 17.346,08€ (dezassete mil, trezentos e quarenta e seis 

euros e oito cêntimos);  ____________________________________________________  

 ________ - Primeiro adicional: 4.051,76€ (quatro mil e cinquenta e um euros e setenta 

e seis cêntimos); _________________________________________________________  

 ________ - Segundo adicional: 7.029,49€ (sete mil e vinte e nove euros e quarenta e 

nove cêntimos). __________________________________________________________  

 ________ O valor será retirado ao valor do preço da empreitada, podendo a respetiva 

despesa, acrescida de IVA, ser descompromissada, devendo-se comunicar ao 

empreiteiro da presente decisão. _____________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  



. Pg.71 

Reunião de 15/02/2021 

 

 

 ________ 6.1 – Atribuição de Apoio à Associação Materiais Diversos – Ano dois 

mil e vinte. Documento referência dezassete mil novecentos e dezassete/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/300.50.801/2. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, decorrente da pandemia existente, a Associação Cultural Materiais Diversos 

apresentou projeto de atividades reformulado, referente ao ano de dois mil e vinte. A 

programação assenta em três focos principais, nomeadamente, trabalho com a 

comunidade escolar e comunidade sénior, formação e residências artísticas.  _________  

 ________ A proposta de apoio de 5.000€ (cinco mil euros) prende-se para apoiar 

logisticamente os projetos que foram dinamizados durante o ano de dois mil e vinte, em 

Alcanena, considerando que a Associação solicitou um apoio de 6.550,00€ (seis mil 

quinhentos e cinquenta euros) para honorários e 4.750,00€ (quatro mil setecentos e 

cinquenta euros) para despesas logísticas.  _____________________________________  

 ________ Mais se propõe que o projeto “Da minha Aldeia Vejo Quanto da Terra Se 

Pode Ver do Universo” seja integrado como programação regular da Materiais Diversos 

em dois mil e vinte e um, numa Freguesia do Concelho e não seja integrado no Festival, 

uma vez que costuma ser alvo de um apoio específico que será enquadrado em dois mil 

e vinte e um. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. _________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez informou 

que a Associação continuou, na medida do possível, a promover as atividades junto do 

Agrupamento de Escolas, com os Centros de Bem-Estar Social de Minde e Alcanena, 

Centro Ciência Viva do Alviela e com o Corpo da Dança.  ________________________  

 ________ Foi solicitado à Associação que enviasse um relatório sucinto e objetivo das 

atividades realizadas, intervenções, participantes, entre outras.  ____________________  

 ________ Em dois mil e vinte foram feitos apelos a todo o território nacional para que 

as associações e coletividades fossem apoiadas. Ao nível do território nacional, foi 

solicitado que as atividades decorressem durante todo o ano. Foi um compromisso que a 

Associação Materiais Diversos assumiu com a Câmara Municipal. Algumas atividades 

previstas passaram, também, para o ano de dois mil e vinte e um.  __________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que era uma consumidora de cultura, quer da Materiais Diversos que de outros, e 
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era defensora que, quer relativamente a esta Associação ou a outras, deveria existir uma 

política de continuidade de formação de públicos e de novos conteúdos e os projetos 

deveriam ter uma ação mais prolongada no tempo e deveria existir um 

acompanhamento, distendido no tempo das suas atividades. _______________________  

 ________ Acrescentou que se continuava a verificar a ausência de critérios de apoios 

às Associações, umas eram apoiadas a cinquenta por cento, outras apoiadas a cem por 

cento. E voltou, mais uma vez, a reforçar que o argumento nada tinha a ver com a 

honorabilidade das associações e das suas atividades, mas tal como nas situações 

anteriores. No entanto, a ausência de critérios faria com que votariam contra a proposta.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse que a 

Vereadora Maria João Rodolfo continuava a argumentar a ausência de critérios, 

independentemente das percentagens de apoio, mas como o Executivo tinha maioria, 

convergiam para o apoio às Associações e Coletividades para que pudessem, 

independentemente da pandemia, manter as atividades, apoiando-se a cultura. 

Acrescentou que respeitavam a opinião dos Senhores Vereadores da oposição na 

votação contra. __________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

com o descrito pela Senhora Vereadora Maria João Rodolfo quanto à criação de 

condições dos projetos se alicerçarem ao longo dos anos, projetos e públicos não se 

constroem de um momento para o outro. Disse não entender a razão pela qual, ao 

mesmo tempo que defendeu tal, votava contra o apoio à Associação. E se a Câmara não 

apoiasse os projetos no tempo, para que tivessem o tempo necessário para deixarem 

uma marca e representatividade no Concelho, os processos acabariam por se extinguir. 

Votar contra por alegarem a não existência de critérios, a seu ver, era uma 

incongruência. Se a Câmara Municipal não apoiasse não seria possível criar-se públicos, 

conforme alegado pela Senhora Vereadora Maria João Rodolfo. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que os 

Vereadores da oposição estariam na disponibilidade de mudar o argumentário caso o 

Executivo apresentasse plano de critérios, semelhante a um regulamento, para se puder 

abandonar o argumentário. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que não era equitativo tratar-se de igual forma o que era diferente. Os apoios eram 

avaliados de acordo com as realidades, planos de atividades, orçamentos, parcerias 
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existentes. A Câmara Municipal tinha vindo a apoiar muito as atividades e também se 

verificava que quando a Câmara Municipal não apoiava, havia atividades que não 

aconteciam. Procurava-se incentivar as associações a procurarem outras parcerias e 

apoios. E no caso em concreto, a Associação Materiais Diversos desenvolveu atividades 

a nível intermunicipal, com Município do Cartaxo e de Torres Novas, no sentido de ter 

apoio para as suas atividades. E, infelizmente, os outros Municípios abandonaram os 

projetos promovidos pela Associação Materiais Diversos o que significava que a 

Associação não se conseguiu manter nos outros Municípios e que esses não 

reconheceram o valor que a associação tinha. __________________________________  

 ________ Destacou, também, que a Associação era a única que tinha apoio plurianual 

da Direção Geral das Artes, o que a diferenciava, claramente das restantes associações. _  

 ________ Clarificou que os apoios dados pela Câmara Municipal não eram dados “de 

cruz”, mas sim após análise com as associações no sentido de se perceber o que estava 

ao alcance das associações comparticiparem e qual a comparticipação necessária dar 

pela Câmara Municipal. E foi com base em tal diálogo que se tinha chegado ao 

montante de cinco mil euros. _______________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que Torres Novas já tinha abandonado o projeto e Cartaxo se ainda não tinha 

abandonado o projeto, apenas tinha alguma atividade residual, o que significava que era 

o Município de Alcanena que continuava a acarinhar o projeto. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovada a atribuição de um apoio de 

5.000€ (cinco mil euros) à Associação Cultural Materiais Diversos para apoio aos 

projetos que foram dinamizados durante o ano de dois mil e vinte, em Alcanena, ao 

abrigo do disposto na alínea o) número um, do artigo trigésimo terceiro do anexo I à lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado que o projeto “Da minha Aldeia Vejo Quanto da Terra 

Se Pode Ver do Universo” seja integrado como programação regular da Materiais 

Diversos em dois mil e vinte e um numa Freguesia do Concelho e não seja integrado no 

Festival, uma vez que costuma ser alvo de um apoio específico que será enquadrado em 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomes, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________  

 ________ “Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoio excecionais devem ser regulamentados, de 

forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à Reunião de Câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos 100% (cem por cento) aos 50% (cinquenta por cento), independentemente 

do valor em causa. _______________________________________________________   

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto a vinte e dois de 

janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação dos apoios 

extraordinários que não teve acolhimento por este Órgão. ________________________  

 ________ Acresce que a proposta de apoio pecuniário de 5 000 € (cinco mil euros) em 

apreciação não têm enquadramento no Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho de Alcanena [publicado no Diário da República, 

segunda série — Número sessenta e sete — quatro de abril de dois mil e dezassete], 

pelo que o apoio tem por base um ato discricionário, de acordo com a conveniência do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas a ausência de critérios 

para atribuição de apoios, e neste caso a falta de escrutínio da aplicação dos mesmos, 

em coerência com o anteriormente exposto o nosso voto é contra.” _________________  
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 ________ 6.2 – Proposta de Protocolo a estabelecer com a Casa do Povo de Minde 

– TV Minde mil e vinte e um. Documento referência dois mil novecentos e sessenta 

e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.10.005/191. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta de Protocolo a estabelecer com a Casa do 

Povo de Minde – TV Minde dois mil e vinte e um, e que tem como objeto o apoio às 

atividades desenvolvidas pela Associação Casa do Povo de Minde na concretização da 

promoção da divulgação cultural no âmbito da TV Minde das atividades desenvolvidas 

de dinamização do concelho, pelas diversas iniciativas promovidas pelos agentes 

culturais, socias e desportivos. ______________________________________________  

 ________ Como contrapartida, o município assegura uma comparticipação financeira 

de cinco mil euros, com o objetivo de apoiar nas despesas da associação considerando a 

divulgação que a TV Minde tem efetuado das atividades culturais, desportivas e sociais 

das diversas entidades do Concelho, incluindo também eventos organizados e/ou 

apoiados pelo Município. __________________________________________________  

 ________ A Associação deverá: ___________________________________________  

 ________ a) Efetuar a divulgação de eventos desenvolvidos pelas entidades do 

concelho de Alcanena e no concelho de Alcanena no decorrer do ano de dois mil e vinte 

e um. ____  _____________________________________________________________  

 ________ b) Efetuar a recolha e tratamento de imagens referentes às iniciativas 

constantes das agendas culturais do município e, previamente assinaladas como registos 

importantes, para espolio documental cultural. _________________________________  

 ________ c) Colaborar com o Município no desenvolvimento de projetos de relevante 

interesse municipal sempre que o município o entenda. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez.  _________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Gomez informou que a TV 

Minde acompanhava eventos e iniciativas desenvolvidas pela Câmara Municipal, que, 

em alguns meses poderiam ser residuais, mas que noutras alturas, e muito viradas para 

as atividades online, fazia sentido o apoio as atividades e iniciativas que iriam ser pré-

agendadas. Reforçou a questão de que a TV Minde era fundamental para se fizesse 

chegar as diversas iniciativas do Município às pessoas do Concelho, do país e além-

fronteiras.   _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que em outubro de dois mil e vinte tinha sido atribuída uma verba de cinco 

mil euros à TV Minde, ainda que fizesse sentido que o apoio fosse atribuído no inicio 

do ano e não no final, mas, já nessa Reunião apresentaram declaração de voto. ________  

 ________ Referenciou que tinha sido solicitado que a Casa do Povo de Minde 

enviasse Plano de Atividades e Relatório de Contas, que, até à data, ainda não tinha sido 

rececionado, quer da TV Minde, quer da Casa do Povo de Minde e que a ouras 

Associações, e bem, eram pedidos. Esclareceu que gostariam de votar favoravelmente, 

mas não o poderiam fazer, dado que existiam critérios diferenciados.  _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Gomez contrapôs dizendo 

que a TV Minde era um projeto amplamente divulgado e que, independentemente da 

contabilização de atividades, número de visualizações, entre outros, a TV Minde era um 

projeto importante. O Concelho de Alcanena tinha o privilégio de ter um canal de 

televisão, à disposição de todos, e que levava as atividades do Município além-

fronteiras. Concluiu, mais uma vez, dizendo não compreender o sentido de votos dos 

Senhores Vereadores, mas respeitava-o.  ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

explicitou que não estava em causa a existência ou não da TV Minde, mas sim, 

somente, a metodologia efetuada para os apoios. Teriam todo o gosto de votarem 

favoravelmente caso existissem critérios iguais para todos, sendo que também eles, 

enquanto Vereadores da oposição, queriam o melhor para o Concelho. Não podia o 

Executivo estar a desvirtuar a questão como se sendo a favor ou contra as Associações 

porque não fazia sentido. __________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que era favorável à prestação de contas por parte das Associações e os apoios que eram 

deliberados em Reunião de Câmara só eram entregues mediante a apresentação dos 

respetivos comprovativos de realização das despesas, ainda que não estivesse referido 

no Protocolo.  ___________________________________________________________  

 ________ O ano de dois mil e vinte e a pandemia acabaram por ser justificação para o 

atraso do enquadramento de alguns processos, e foi o que aconteceu com o 

enquadramento ao apoio à Casa do Povo Minde, no que diz respeito concretamente à 

TV Minde. No entanto, e como se manteve o pressuposto de apoio às Associações, 

entendeu-se não se abandonar esse apoio, dado que a TV Minde continuou a apoiar as 
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atividades da Câmara Municipal. Deu como exemplo as transmissões das atividades de 

Comemoração do Aniversário do Vinte e Cinco de Abril, Oito de Maio, entre outras. 

Tratando-se de uma valência da Casa Do Povo de Minde, esclareceu que a atividade 

desta poderia ser apresentada com o Relatório de Atividades da Casa do Povo de Minde, 

estando a decorrer o prazo para a sua apresentação.  _____________________________  

 ________ Concordou que fosse solicitado, desde que tem vindo a ser celebrado o 

Protocolo, à Casa do Povo de Minde apresentação da justificação de todas as despesas 

efetuadas, expressamente, com a TV Minde, dado que o Protocolo tinha como objetivo 

a valorização da TV Minde, quer para aquisição de equipamentos, quer para 

deslocações. Em suma, para que o não apoio não pudesse pôr em causa o Projeto que 

era único no Concelho e que prestava um grande serviço dentro e fora do Concelho e 

aos próprios emigrantes. ___________________________________________________  

 ________ Recordou que, durante algum tempo não tinham, sequer à sua disposição um 

microfone sem fios, adquiriram equipamento para assegurar filmagens de maior 

qualidade, equipamento informático. Acrescentou que até tinham de despender do seu 

orçamento próprio os valores associados às deslocações. E foi com tal especificidade, 

com princípio da valorização da TV Minde, que o Protocolo fora celebrado.  _________   

 ________ O comprovativo das despesas poderia ser apresentado em bloco ou 

faseadamente, considerando que o protocolo era pago em tranches, nos meses de 

fevereiro, maio, agosto e novembro e que justificassem as respetivas tranches. ________  

 ________ Reforçou que se iria solicitar à Casa do Povo de Minde que fossem 

remetidos todos os comprovativos das despesas que foram efetuadas exclusivamente 

para a TV Minde.  ________________________________________________________   

 ________ Existia o princípio de haver a prestação de contas e no caso em concreto, 

também se iria solicitar esses comprovativos. __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovada a Proposta de Protocolo a 

estabelecer com a Casa do Povo de Minde – TV Minde dois mil e vinte e um, e que tem 

como objeto o apoio às atividades desenvolvidas pela Associação Casa do Povo de 

Minde na concretização da promoção da divulgação cultural no âmbito da TV Minde, 

das atividades desenvolvidas de dinamização do Concelho, pelas diversas iniciativas 

promovidas pelos agentes culturais, socias e desportivos. _________________________  

 ________ Como contrapartida, o Município assegura uma comparticipação financeira 

de cinco mil euros, com o objetivo de apoiar nas despesas da Associação considerando a 
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divulgação que a TV Minde tem efetuado das atividades culturais, desportivas e sociais 

das diversas entidades do Concelho, incluindo também eventos organizados e/ou 

apoiados pelo Município. __________________________________________________  

 ________ A Associação deverá: ___________________________________________  

 ________ a) Efetuar a divulgação de eventos desenvolvidos pelas entidades do 

Concelho de Alcanena e no Concelho de Alcanena no decorrer do ano de dois mil e 

vinte e um.  _____________________________________________________________  

 ________ b) Efetuar a recolha e tratamento de imagens referentes às iniciativas 

constantes das agendas culturais do Município e, previamente assinaladas como registos 

importantes, para espolio documental cultural. _________________________________  

 ________ c) Colaborar com o Município no desenvolvimento de projetos de relevante 

interesse municipal sempre que o Município o entenda. __________________________  

 ________ d) Remeter comprovativos das despesas efetuada relacionadas com a TV 

Minde, sendo que o apoio seria pago em tranches nos meses de fevereiro, maio, agosto 

e novembro.  ____________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que fosse solicitado à Casa do Povo de Minde, desde 

que tem vindo a ser celebrado o Protocolo, a apresentação da justificação de todas as 

despesas efetuadas, expressamente, com a TV Minde, dado que o Protocolo tinha como 

objetivo a valorização da TV Minde. _________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomes, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________  

 ________ “Na Minuta de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e a Casa do Povo de Minde, a justificação, “1. Divulgar tudo o que melhor 

tem Minde bem como o Concelho de Alcanena, as suas gentes, usos e costumes, com 

uma imagem digna que prestigie o Povo de Minde, utilizando a internet e as novas 

tecnologias para promoção da informação e discussão dos assuntos comunitários. 2. 

Estimular jovens com iniciativas multimédias e informáticas, e quiçá, despertar 
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interesses e aptidões para uma área profissional de grande futuro que poderá ter um 

pequeno polo em Minde.”, trata-se de uma declaração de intenções. ________________   

 ________ Sendo um apoio recorrente, o mínimo expectável seria que o mesmo viesse 

acompanhado com um relatório de atividades respeitante a dois mil e vinte, e respetivo 

plano para dois mil e vinte e um. Em relação aos custos de operacionalização e 

aplicação das verbas atribuídas em dois mil e vinte a informação é zero. _____________  

 ________ Claramente os critérios que estão sujeitas outras Associações não estão a ser 

aplicados neste caso, o que levanta uma questão de imparcialidade na proposta 

apresentada. ____________________________________________________________  

 ________ A não discriminação dos eventos sujeitos a reportagem, torna difícil valorar 

o apoio, que tanto pode ser excessivo como insuficiente, deveriam estar descriminados, 

mesmo que por força da situação pandémica não se realizassem. No final de dois mil 

dezoito, em sede de Assembleia Municipal, foi referido pela Senhora Presidente que 

passaram a ser gravadas as Reuniões, até à presente data só foi efetuada uma gravação 

pela TV Minde. __________________________________________________________  

 ________ Também em relação ao “estimulo de jovens com iniciativas multimédias e 

informáticas, e quiçá, despertar interesses e aptidões para uma área profissional de 

grande futuro que poderá ter um pequeno polo em Minde”, tanto quanto sei até à 

presente data nada foi feito. ________________________________________________  

 ________ A vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito, os Vereadores dos Cidadãos 

por Alcanena apresentaram uma Proposta base para regulamentação dos apoios 

extraordinários[i], para estabelecimento de critérios objetivos para este tipo de apoios, a 

qual não teve qualquer acolhimento por parte do Executivo PS – Partido Socialista. ____  

 ________ A partir do momento em que é atribuído financiamento com dinheiro 

publico, a aplicação do mesmo tem de ser escrutinável. __________________________  

 ________ Face ao exposto, parece claro que os pressupostos da declaração que 

sustenta o voto contra em relação à atribuição deste tipo de apoio mantêm-se: 

“Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a entidades e 

organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, os apoio excecionais devem ser regulamentados, de forma a 

promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  



   Pg. 

Reunião de 15/02/2021  

 

80 

 ________ A forma como, neste momento, as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à Reunião de Câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos 100% (cem por cento) aos 50% (cinquenta por cento), independentemente 

do valor em causa. _______________________________________________________   

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto a vinte e dois de 

janeiro de dois mil e dezoito uma Proposta de base para regulamentação dos apoios 

extraordinários que não teve acolhimento por este Órgão. ________________________  

 ________ Acresce que a proposta de apoio pecuniário de 5 000 € (cinco mil euros) em 

apreciação não têm enquadramento no Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho de Alcanena [publicado no Diário da República, 

segunda série — Número sessenta e sete — quatro de abril de dois mil e dezassete], 

pelo que o apoio tem por base um ato discricionário, de acordo com a conveniência do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas a ausência de critérios 

para atribuição de apoios, e neste caso a falta de escrutínio da aplicação dos mesmos, 

em coerência com o anteriormente exposto o nosso voto é contra.” _________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezoito horas e quarenta minutos, foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


